
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 001/25 

MODALIDADE/N°. — DISPENSA N° 001/25 
BASE LEGAL — Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/21. 

REGIME — MENSAL 

SETOR — CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO — Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 

CONTRATADO 

ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA 
CNPJ: 13.013.292/0001-49 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender às 

demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Sr' Ana Carla de Araujo Santos Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

Email: camara@cmnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e conetiva da rede interna, 

computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 

O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 12.527/11, MP 
2.200-2/2001, A Lei Federal ri° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos atos descritos. A 
constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos gerados e mantidos pelo 
governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos públicos, quem são os servidores municipal, 
quanto ganham entre outros dados. O dever de publicidade e transparência exige que as informações 
administrativas estejam à disposição do cidadão de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-
se a lei da transparência, lei ng 12.527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar 
publicidade de seus atos, facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas 
informações por meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu 
arcabouço, especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Em 
2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam publicados no PNCP —Portal 
Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser acessível ao conhecimento de toda a 
comunidade e, especialmente, daqueles que serão afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma 
como instrumento de transparência e verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o 
princípio da publicidade não se pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade 
sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser 
público, deve agir com maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda 
hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por conseguinte, não se 
admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa pública, do 
povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, 
não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também propiciarão de conhecimento da 
conduta interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os 
processos em andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e 
finais, as atas de julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os 
comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é 
papel ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 
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2 JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de modernizar e manter a infraestrutura de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) da Câmara, visando garantir a eficiência e a continuidade dos 

serviços públicos essenciais. Com base na análise detalhada da atual infraestrutura e nas projeções de 
demanda futura. 

Esta composição da solução de TIC foi cuidadosamente calculada levando em consideração o número de 
funcionános, a natureza das atividades desenvolvidas em cada setor e a demanda de serviços aos cidadãos. 

Para garantir um atendimento eficiente. A distribuição proporcional dos equipamentos visa otimizar os recursos 
e assegurar que cada setor tenha as ferramentas necessárias para desempenhar suas funções de forma eficaz. 

A manutenção e suporte técnico serviço ao longo do ano. Este número foi calculado com base nas estimativas 
de frequência de manutenção preventiva, substituição de peças e atendimento a chamados técnicos para cada 
tipo de equipamento, estes serviços são essenciais para prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzir o 
tempo de inatividade e garantir o funcionamento contínuo da infraestrutura de TIC 

A implementação desta solução de TIC trará benefícios significativos para a Câmara Municipal e para os 
cidadãos. Espera-se uma melhoria substancial na eficiência dos processos internos, com redução do tempo de 
resposta em atendimentos ao público e agilização de procedimentos administrativos. A modernização da 
infraestrutura também permitirá a implementação de novos serviços digitais, facilitando o acesso dos cidadãos a 
informações e serviços públicos. 

Do ponto de vista financeiro, embora haja um investimento inicial significativo, a solução proposta resultará em 
economia a médio e longo prazo A padronização dos equipamentos e a manutenção preventiva regular 
reduzirão os custos com reparos emergenciais e substituições não planejadas. Adicionalmente, a maior 
eficiência operacional permitirá uma melhor abcação dos recursos humanos, potencialmente reduzindo a 
necessidade de novas contratações 

É importante ressaltar que esta contratação não prevê a formação de Ata de Registro de Preços que permita 
adesões por órgãos não participantes. Esta decisão foi tomada para garantir que o dimensionamento e a 
distribuição dos recursos de TIC atendam especificamente as necessidades desta Casa Legislativa, assegurando 
assim a eficácia da solução proposta e o uso otimizado dos recursos públicos. 

Em suma, esta contratação é fundamental para modernizar a infraestrutura de TIC da Câmara, proporcionando 
as ferramentas necessárias para uma gestão pública mais eficiente, transparente e alinhada com as demandas 
tecnológicas atuais. Os benefícios esperados incluem a melhoria na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos, o aumento da produtividade dos servidores públicos e a criação de uma base tecnológica sólida que 
permitirá a implementação de futuras inovações na administração municipal. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras;[...1 

*Nota 

A quantidade a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §7°, inc. II da Lei Geral 
de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade, uma vez que, na 
situação atual, deve ser realizada uma contrafação consciente, sem estoques desnecessários, com o intuito 
de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 
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3. Descrições e quantidades 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

1 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS E 
IMPRESSORAS MUTIFUNCIONAIS, HP E RECARGA DE CARTUCHO. 

1. Realizar configuração, formatação dos equipamentos; 
2. Realizar configuração de periféricos e Hadware; 
3. Realizar instalação dos programas e aplicativos disponibilizados; 
4. Realizar serviços técnicos de diagnóstico de Hardwares; 
5. Realizar serviços técnicos na substituição de peças e componentes 

(HADWARE); 
6. Realizar formatação, configuração de peças e acessórios, necessários ao 

funcionamento dos Hadwares ou necessidades dos usuários; 
7. Realizar a instalação, reparação e correção de sistema operacional 

envolvendo hadware, em casos de danificação por vírus, ou diversos que 
possam evitar uma formatação; 

8. Realizar diagnósticos para reposição de peças; 
9. Emitir laudos técnicos referentes aos equipamentos e peças, sempre que o 

contratante solicitar. 
10. Substituição de cartuchos/toners 
11. Recarga de cartucho 
12. Substituição de cilindro 
13. Reparo de alimentador de papel 
14. Substituição de fusor 
15. Atualização de firmware 
16. Roteadores 
17. Verificação e atualização de firmware 
18. Configuração e otimização de rede 
19. Substituição de antenas 
20. Reparo/substituição de fonte 
21. Substituição completa do equipamento 

Serviços Gerais de TI 

Mês 12 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 
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4.4. Prazo para pagamento: MENSALMENTE 

Nova Soure, 06 janeiro de 2025. 

4 
Ana Carla de A %,), San Oliveira 

Chefe • e fe-As : e Interno 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

OBSERVAÇÕES: dl Nikon Carvalho de Lima 
11" Presidente 

Câmera Municipal de Nova Soure 
Este documento requer 14 natura da Autoridade da ÃçefitFRNMUlt-25. 5-63

(Nome, matrícula e assinatura) 
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Nova Soure - Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa (s) 
especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e conetiva da rede interna, 
computadores, recarga de impressoras, e-maus, site para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Nova Soure. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso II, 
da Lei Federal 14.133/2021 e nos Decreto Municipal. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de preços, 
conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14. 133/2021 
3 - Termo de Referência. 
4— Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

107i97 Sra B na Leticia Santana Pimentel 

Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 

Processo de Dispensa de Licitação 001/2025, com vistas a atender à solicitação deste setor. 

Em, 06 / 01/ 20r4muLon Carvalho de Lima 
Presidente 

Câmera Municipal de Nova Soure 
CPF: 002.446.955-63 

ilton Carvalho de Lima 
ereador/Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2025 

Dispensa de LICITAÇÃO N° 001/2025 

OBJETO: Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da 
rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Nova Soure. 

CONTRATADA: ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA 
CNPJ: 13.013.292/0001-49. 

FUNTAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 
Unidade: 1010 - Câmara Municipal 
Atividade: 2002 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Câmara 
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00 — Material de Consumo 

VALOR: R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) 

VIGÊNCIA: 23/01/2025 A 31/12/2025 

EXERCÍCIO: 2025 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
SERVIÇOS E CONTRATAÇÕES 

NOVA SOURE, 06 de janeiro de 2025. 

Unidade Requisitante: Setor Administrativo da Câmara 

PARA: Presidente da Câmara 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com os cordiais cumprimentos, vimos solicitar a Vossa Excelência que sejam 
tomadas providências cabíveis, visando a realização de um processo dispensa de licitação de 
acordo com as normais legais da Lei Federal 14.133/2021. 

Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os 
fixados no edital. Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas 
legislações federal, estadual e municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como, 
constatando que existe disponibilidade de Dotação Orçamentária para contabilização da 
referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise, 
autorize a abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade Contratação Direta, 
nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, no seu Art. 75, inciso II. 

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os protestos 
de elevada estima. 

Atenciosamente 

Bruna San ana Pimentel 
Secretarial Geral 
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JUSTIFICATIVA 

A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de modernizar e manter 

a infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) da Câmara, 

visando garantir a eficiência e a continuidade dos serviços públicos essenciais. Com 

base na análise detalhada da atual infraestrutura e nas projeções de demanda futura. 

Esta composição da solução de TIC foi cuidadosamente calculada levando em 

consideração o número de funcionários, a natureza das atividades desenvolvidas em 
cada setor e a demanda de serviços aos cidadãos. Para garantir um atendimento 
eficiente. A distribuição proporcional dos equipamentos visa otimizar os recursos e 
assegurar que cada setor tenha as ferramentas necessárias para desempenhar suas 

funções de forma eficaz. 

A manutenção e suporte técnico, serviço ao longo do ano. Este número foi calculado 
com base nas estimativas de frequência de manutenção preventiva, substituição de 
peças e atendimento a chamados técnicos para cada tipo de equipamento, estes 
serviços são essenciais para prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzir o tempo 
de inatividade e garantir o funcionamento contínuo da infraestrutura de TIC. 

A implementação desta solução de TIC trará benefícios significativos para a Câmara 
Municipal e para os cidadãos. Espera-se uma melhoria substancial na eficiência dos 
processos internos, com redução do tempo de resposta em atendimentos ao público e 
agilização de procedimentos administrativos. A modernização da infraestrutura 
também permitirá a implementação de novos serviços digitais, facilitando o acesso 
dos cidadãos a informações e serviços públicos. 

Do ponto de vista financeiro, embora haja um investimento inicial significativo, a 
solução proposta resultará em economia a médio e longo prazo. A padronização dos 
equipamentos e a manutenção preventiva regular reduzirão os custos com reparos 
emergenciais e substituições não planejadas. Adicionalmente, a maior eficiência 
operacional permitirá uma melhor alocação dos recursos humanos, potencialmente 
reduzindo a necessidade de novas contratações. 

É importante ressaltar que esta contratação não prevê a formação de Ata de Registro 
de Preços que permita adesões por órgãos não participantes. Esta decisão foi tomada 
para garantir que o dimensionamento e a distribuição dos recursos de TIC atendam 
especificamente às necessidades desta Casa Legislativa, assegurando assim a eficácia 
da solução proposta e o uso otimizado dos recursos públicos. 
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Em suma, esta contratação é fundamental para modernizar a 
infi-aestrutura de TIC da Câmara, proporcionando as ferramentas necessárias para 
uma gestão pública mais eficiente, transparente e alinhada com as demandas 
tecnológicas atuais. Os beneficias esperados incluem a melhoria na qualidade dos 
serviços prestados aos cidadãos, o aumento da produtividade dos servidores públicos 
e a criação de uma base tecnológica sólida que permitirá a implementação de futuras 
inovações na administração municipal. 
MOTIVAÇÃO: 

Dessa forma, tendo em vista: as características dos bens, havendo a necessidade de 
contratações frequentes; a conveniência dos serviços para atendimento a Câmara Municipal 
de NOVA SOURE. 

NOVA SOURE, 07 de janeiro de 2025. 

Bruna e ida Santana Pimentel 
Secretarial Geral 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Nova Soure/BA, 07 de janeiro de 2025. 

AO SETOR DA DIRETORIA GERAL 

Ref. Ao Parecer para deflagração da Licitação. 

Tendo em vista a requisição feita, expedido por este setor da Diretoria 
Geral desta Câmara, a presente licitação tem por objeto Contratação de 
empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede interna, computadores, recarga de impressoras, e-maus, 
site para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 

Certo de que serei atendido, agradeço antecipadamente. 

Atenciosamente, 

Bruna Leticia Santana Pimentel 

Secretarial Geral 
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS E CONTRATAÇÕES 

NOVA SOURE/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DE: Presidente da Câmara Municipal 
PARA: Comissão Permanente de Licitação 

AUTORIZO ao Agente de Contratação desta Câmara Municipal, instituída pela Portaria n° 
01/2024, a instaurar o devido processo de dispensa de licitação para a Contratação de empresa 
(s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede interna, 
computadores, recarga de impressoras, e-maus, site para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Nova Soure. 

Assim, conforme solicitação, devendo esta comissão observar todos os preceitos 
legais constantes da Lei Federal n° 14.133/21, com suas alterações posteriores, ocorrendo às 
respectivas despesas à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da Câmara 
Municipal do Exercício corrente, devendo ser mantido prévio entendimento com a Diretoria 
Administrativa e Financeira para a reserva ou providência de dotações orçamentárias 
necessárias a esse fim, solicitar a emissão de parecer técnico junto a Assessoria Jurídica desta 
Casa de Leis, bem como, tomar as todas providências para autuação do referido processo de 
contratação. 

Atenciosamente, 

5-) 

Ntlton Carvalho de Lima 
Presidente 

Câmera Municipal de Nova Soure 
CPF: 002.446.955-63 

Nilton alho de Lima 
Vereador e Presidente desta Casa Legislativa 
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

NOVA SOURE/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DO: Agente de Contratação. 
PARA: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil 

Prezado Senhor, 

Em atendimento às determinações do Excelentíssimo Senhor Presidente, abro vistas do 
processo a Vossa Senhoria para solicitar informação orçamentária referente à solicitação a 
Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede interna, computadores, recarga de impressoras, e-maus, site para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 
No valor estimado consta anexo na planilha orçamentaria, conforme processo apenso. 

Ciente do pronto atendimento, desde já agradecemos. 

Atenciosamente, 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contratação 
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INFORMAÇÕES DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

NOVA SOURE/BA, 09 de janeiro de 2025. 

DE: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil 
PARA: Agente de Contratação 

Prezado Senhor, 

Atendendo as solicitações, referente ao processo de dispensa de 
licitação do Setor Administrativo desta Casa Legislativa, para a formalização 
de Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus 
e site para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure, 
informo que a presente despesa no valor global estimado de 
R$36.000,00 (trinta e seis mil reais), tem suporte orçamentário para sua 
efetivação e ocorrerá nas seguintes Dotações: 

01.01. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 
33.90.30.00 - Material de Consumo 

Atenciosamente, 

Assinado de forma digital por MAGNO FERREIRA DE MAGNO FERREIRA DE 

SOUZA:53910699553 "UZA:5391069955
3

Dados: 2025.01.09 13:48:51 -0300' 

MAGNO FERREIRA DE SOUZA 

Contador 
CRC/BA 025152-0/0 
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COTAÇÃO



COTAÇÃO DE PREÇOS 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA AR CONDICIONADO 

RIPA DESCRIÇÃO UNID. CITES, 
BANCO DE PREÇO 

1 
ID IDEAL NET 

PREÇO MÉDIO
TOTAL 

1 

enntrainglo de empresa (s) especializada(s) para serviços de 
metnuterrçao preventiva e conetiva da rede interna, computadores, 
reclusa de Impressoras, e-maus, site para atender as necessidades da 
Camara Municipal de Nova Soure UNO 12 R$ 3.256,33 R$ 39.075,96 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00 R$ 3.252,11 R$ 39.025,32 

TOTAL R$ 39.075,96 R$ 36.000,00 R$ 42.000.00_ R$ 39.025,32 



IdeoblET 
Inturnut sem limites CNPJ - 07.762.723/0001-77 

ORÇAMENTO PARA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção preventiva 

e corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 

1.1. Dos serviços e valores: 

1 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS E IMPRESSORAS 
MUTIFUNCIONAIS E HP. 

1. Realizar configuração,formatação dos equipamentos; 
2. Realizar configuração deperiféricos e Hadware; 
3. Realizar instalação dos programas e aplicativos disponibilizados; 
4. Realizar serviços técnicos de diagnóstico de Hardwares; 
5. Realizar serviços técnicos na substituição de peças e componentes 

(HADWARE); 
6. Realizar formatação, configuração de peças e acessórios, necessários ac 

funcionamento dos Hadwares ou necessidades dos usuários; 
7. Realizar a instalação, reparação e correção de sistema operacional envolvendc 

hadware, em casos de danificação por vírus, ou diversos que possam evitar uma 
formatação; 

8. Realizar diagnósticos para reposição de peças; 
9. Emitir laudos técnicos referentes aos equipamentos e peças, sempre que 

ocontratante solicitar. 
10. Substituição de cartuchos/toners 
11. Recarga de cartucho 
12. Substituição de cilindro 
13. Reparo de alimentador de papel 
14. Substituição de fusor 
15. Atualização de firmware 
16. Roteadores 
17. Verificação e atualização de firmware 
18. Configuração e otimização de rede 
19. Substituição de antenas 
20. Reparo/substituição de fonte 
21. Substituição completa do equipamento 
22. Servirsts Gerais de TI 

mês 

Valor da Proposta por extenso; (Quarenta e Dois Mil Reais) 
Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão Social: JOSE RENATO DOS SANTOS DE NOVA SOURE 
CNPJ: 07.762.723/0001-77 
Endereço: RUA DOS QUIRIRIS, 150, CENTRO, NOVA SOURE — BA —CEP 48.460-000 

12 R$3.500,0c R$42.000,0C 



Item 

Responsável: EDEMIR ROMÃ() 

Departamento: ASSESSOR EM LICITAÇÕES 

Relatório de Cotação 
Pesquisa realizada entre 14/01/2025 22:14:32 e 14/01/2025 22:14:54 

Relatório gerado no dia 14/01/2025 2215:21 (IP: 135.118,232.104) 

cotação rápida 7116 

Nome 
rnanutepção preventiva e corretrva em equipamentos de informática e configuração de r 

Preço Público órgão Público Identificado 

1 

CONSORCIO 
INTERMUNICIPA 
I. DO MEDIO 
VALE 00 ITAJAI 

/ 03001 - 
Consorcio 
intermunicipal 

do Media Vale 03111139000109-1-000001/1025 

N do Item 

1 

de de 

Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total 

95 3.255,3 ii`; .,1St;, 1 Unidade RS 3.256,33 

Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

PREVENTIVA DE 
COMPUTADORES 

DESKTOP I 
NOTEBOOKS,LIMP 
EZA, UPGRADE, 
OTPAIZAÇÃO E 
TESTES Dl 
DESEMPENHO, 
roRMAIAÇAO,Pf 
MOÇÃO DE 
MUS REPARO 
DE SISTEMAS 
OPERACIONAIS, 
PLACAS E 
DEMAISCOMPON 
ENTES. TROCA ciE 

COMPONENTES E 

PEÇAS QUANDO 
NECESSÁRIQMA 

NUTENÇÂO 
PREVENTIVA DE 

IMPRESSORAS, 
LIMPEZA E TROCA 
DECOMPONENTE 

SE PEÇAS 

QUANDO 
NECESSÁRIO. 11 MN ( ES) 10/01/2025 09:11:27 p$ 3380,00 



2 
MUNICIPIO DE 
JATI 07413255000125-1-000045/2024 

18 299.5371000 
1-60 - 
MUNICIPIO OE 
ITANiSE 00 
MATO DENTRO 16299537000160-1-000063/2074 

1 

4467722 

Detalhamento dos Itens 

Prestação de 
Serviços de 
Técnico de 
Informatica (Ti), 
Reparos, 
Manutenção de 
Computadores, 
Impressoras, 
Equipamentos de 
Comunicação e 
Equipamentos 
Periféricos, Junto 
a Prefeitura 
Municipal de Jati-
Ce. 12 

preventiva e 
corretiva em 
equipamentos de 
informática e. 
configuração de 
iede de 
computadores, 
inciuindo revisão 
geral, limpeza e 
substrtuição de 
componenWs, em 
equipamentos 
pertencentes ao 
&Cell/ 

patrimonial desta 
NiunicipaIlditle: - 
Manutenção, 
configuração, 
administração e 
gerenciarnento de 
ambiente ide rede 
comptitadonal a 
cabo e wireless; • 
Manutenção, 
configuração, 
admintstração e 
gerenciamento de 12 

Item 1: manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de informática e config R$ 3.256,33 
Quantidade Descrição Observação 

Serviços 

Mensal 

18/09/2024 11:51:46 R$ 3.000,00 

24/07/2024 09.30:00 PS 2.9119,00 

Média dos Preços Obtodes: R$ 3.256,33 

Valor Global: 55 3.256,35 



1 Unidade manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de informática e configuração de rede de o 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO MEDIO VALE DO ITAJAI / 03001 - 
Consorcio Intermunicipal do Medio Vale 

Objeto: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
PARA PREVENÇÃO DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E NOTEBOOKS, 
GERENCIAMENTO DE SERVIDOR, BACKUP, E MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA 

Descrição: 1) MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE COMPUTADORES DESKTOP E 
NOTEBOOKS,LIMPEZA, UPGRADE, OTIMIZAÇÃO E TESTES DE DESEMPENHO, 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 
13 056.385/9001-50 Tiago Borges Matter 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: 

MUNICIPIO DE JATI 
Objeto: Serviços de Técnico de Informatica(T I), Reparos, Manutenção de 

Computadores, Impressoras, Equipamentos de Comunicação e 
Equipamentos Periféricos Junto a Prefeitura Municipal de Jati ce 

Descrição: Prestação de Serviços de Técnico de Informatica (Ti), Reparos, Manutenção 
de Computadores, Impressoras, Equipamentos de Comunicação e 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 
47389.365/0001-04 Lucas Djflmo Teixeira leite 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: 

18.299.537/0001-60 - MUNICIPIO DE ITAMBE DO MATO DENTRO 
Objeto: [LICITANET] - Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços continuados de manutenção preventiva, corretiva, gerenciamento 
de rede e software, em todos os equipamentos de informática 

Descrição: Manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de Informática e 
configuração de rede de computadores, incluindo revisão geral, limpeza e 

Data: 
Modalidade: 

Identificação: 
Lote/Item: 

Fonte: 
Quantidade: 

Unidade: 
Data Homologação: 

UF: 

Data: 
Modalidade: 

Identificação: 
Lote/Item: 

Fonte: 
Quantidade: 

Unidade: 
Data Homologação: 

UF: 

Data: 
Modalidade: 

Identificação: 
Lote/Item: 

Fonte: 
Quantidade: 

Unidade: 
Data Homologação: 

UF: 

R$ 3.780,00 

10/01/2025 09:11:27 
Dispensa 
03111139000109 1-000001/202 
1 / 1 
https://www gov.br/pncp/pt-br 
12,00 
MES (MES) 
02/01/2025 
SC 

Valor da Proposta Final 
RS 3 780,Le 

R$ 3.000,00 

18/09/2024 11:51:46 
Dispensa 
07413255000125-1-000045/202i 
1 / 1 
https://www.gov.br/pncp/pt-br 
12,00 
Serviços 
23/09/2024 
CE 

Valor da Proposta Final 
3 oup,on 

R$ 2.989,00 

24/07/2024 09.30:00 
Pregão - Eletrônico 
18299537000160-1-000063/2021
1/ 4467722 
https://www.gov br/pncp/pt-br 
12,00 
Mensal 
31/07/2024 
MG 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 
51.205.497/0001-1$ GSSE SERVIU LTDA 55 2 5'59,VG 



ESTADO DA BAbliA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Memorando Interno 
Ref.: Processo Administrativo n° 009 /2025 
Nova Soure 10 de janeiro de 2025 

SOLICITAÇÃO DE EXAME DA ASSESSORIA JURÍDICA 

DO: Agente de Contratação. 
PARA: Assessoria e Consultoria Jurídica da Câmara Municipal. 

Ref. Solicitação de Parecer Jurídico. 

Excelentíssimo Senhor 

Vimos por meio do presente, solicitar a V. Sa. Parecer sobre processo administrativo 009 /2025 da 
Câmara Municipal de NOVA SOURE, referente ao processo licitatório na Modalidade Contratação 
— Dispensa de Licitação 001/2025, cujo objeto Contratação de empresa (s) especializada(s) para 
serviços de manutenção preventiva e conetiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-mails e 
site para atender as necessidades da Câmara Municipal, para fins do cumprimento do Art. 53, da Lei de 
Licitações. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima. 

Atenciosamente, 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contrataçáo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 009/2025 
Dispensa de LICITAÇÃO N° 001/2025 

Aos dez dias de janeiro do corrente ano, na sede da Câmara de Municipal de 
NOVA SOURE, foi encaminhado ao Senhor Presidente, o Ofício Requisitório, oriundo do 
Setor Administrativo a Câmara Municipal, contendo a descrição clara e suficiente do pretenso 
serviço, caracterização da essencialidade da contratação direta em razão do menor valor, a 
compatibilidade dos preços com praticado no mercado e posterior identificação do recurso 
próprio para fazer face à despesa, ou seja, todos os requisitos autorizadores para realização da 
dispensa de licitação, consoante parecer jurídico e autorização do Presidente desta Casa 
Legislativa, para deflagrar o procedimento de dispensa arrimada no inc. II, do art. 75, da Lei 
n° 14.133/21, pelo que o processo administrativo autuo sob o n° 009/2025. Assim para 
constar eu, Paulo Eduardo Saldanha da Silva, Agente de Contratação, faço o presente 
registro e autuação. 

NOVA SOURE, 10 de janeiro de 2025. 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contrafação 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Nova Soure - Bahia, 10 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços 
de manutenção preventiva e corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei Federal 
14.133/2021 e nos Decreto Municipal. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda: 
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos valores de empresas 
que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei 
Federal 14. 133/2021 
3 - Termo de Referência. 
4— Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

V1-‘2,ALUL 
Sra B na Leticia Santana Pimentel 

Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 
Processo de Dispensa de Licitação 001/2025, com vistas a atender à solicitação deste 
setor. 

Em, Ao  / / 2025. 

Nilton rvalho de Lima 

Vereador/Presidente 

Nikon Carvalho de lima 
Presidente 

Câmera Municipal de Nova San 

CPF: 
002.446.955-63 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC — LEI 14.133/2021 
Instrução Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022 

3) CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e conetiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-mails e 
site para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

a) Distribuição Geral por Tipo de Equipamento 

TIPO DE EQUIPAMENTO 

Computadores 

Notebooks 

Impressoras 

Total 

ITEM QUT DESCRIÇÃO DOS ITENS 

I 01 NOTEBOOK SAMSUNG 

2 01 NOTEBOOK ACER 

16 COMPUTADOR, MONITOR TECLADO, MOUSE E 
ESTABILILZADOR 

01 IMPRESSORA LASERJET BROTHER MFC-L2740DW 
5 01 IMPRESSORA LASERJET HP 1132 

6 01 IMPRESSORA LASERJET HP 1005 

01 IMPRESSORA LASERJET HP 1018 

8 03 IMPRESSORA LASERJET BROTHER DCP-1617NW 
01 IMPRESSORA LASERJET SAMSUNGSCX 4200 

2. Planilhas de Serviços de Manutenção 

QUANTIDADE 

16 

02 

08 

26 

1. Entendido. Vou refazer a planilha distribuindo as ‘.048 horas entre Os serviços, mantendo as proporções relativas dentro de cada 
categoria. Aqui está a planilha atualizada. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Projeção Anual de Serviços de Manutenção de TIC 

C,ategoria de Serviço 

1. Computadores e Notebooks 

Limpeza e manutenção preventiva 
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CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Categoria de Serviço 

Substituição de HD/SSD 

Upgrade de memória RAM 

Substituição de fonte de alimentação 

Substituição de teclado/mouse 

Reinstalação de sistema operacional 

Reparo/substituição de tela (notebooks) 

Subtotal 

2. Impressoras 

Limpeza e manutenção preventiva 

Substituição de cartuchos/toners 

Recarga de cartucho 

Substituição de cilindro 

Reparo de alimentador de papel 

Substituição de fusor 

Atualização de firmware 

Subtotal 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

3. Roteadores 

Categoria de Serviço 

Verificação e atualização de firmware 

Configuração e otimização de rede 

Substituição de antenas 

Reparo/substituição de fonte 

Substituição completa do equipamento 

Subtotal 

5. Serviços Gerais de TI 

Categoria de Serviço 

Backup e verificação de dados 

Auditoria de segurança de rede 

Treinamento de usuários 

Atualização de softwares e sistemas 

Suporte técnico remoto 

Subtotal 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOUR.E 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TOTAL GERAL DE SERVIÇOS 

Análise da Projeção 

1. Volume total de serviços: Manutenção e suporte ao longo do ano para toda a infraestrutura de TIC da Câmara Municipal. 

2. Distribuição por categoria: 

o Computadores e Notebooks: 

o hinpressoras: 

o Roteadores: 

o Serviços Gerais de TI: 

3. Áreas de maior demanda: 

o Manutenção de impressoras representa a maior parte dos serviços, principalmente devido à frequente necessidade de 
substituição de cartuchos/toners. 

o Serviços relacionados a computadores e notebooks também têm uma demanda significativa, refletindo a grande quantidade 
desses equipamentos 

4. Serviços de rotina vs reparos.

o Serviços de rotina, como limpeza e manutenção preventiva, representam uma parte significativa do total, o que é 
positivo para a prevenção de problemas maiores. 

o Reparos e substituições de componentes têm uma frequência menor, mas ainda representam uma parte importante dos serviços 
projetados. 

5. Implicações para o planejamento: 

o Esta projeção sugere uma média de aproximadamente 02 serviços por semana útil (considerando em media 230 dias úteis por 
ano), necessidade de uma equipe de TI bem estruturada com visitas de 02(duas) vezes por semana. 

o A quantidade significativa de serviços de manutenção preventiva indica uma abordagem proativa à gestão de TI, o que pode 
reduzir problemas e interrupções a longo prazo. 

6. Recomendações: 

o Estabelecer um sistema de gerenciamento de serviços de TI (ITSM) para rastrear e priorizar todas essas solicitações de serviço. 
o Considerar a implementação de ferramentas de monitoramento remoto para identificar problemas proativamente, 

especialmente para roteadores. 

o Desenvolver um programa de treinamento continuo para os usuários finais, visando reduzir a carga de suporte técnico e 
melhorar a eficiência geral do uso dos recursos de TIC. 

o Realizar revisões trimestrais desta projeção, ajustando-a com base nos dados reais coletados, para melhorar a 
precisão do planejamento futuro. 

Esta projeção fornece uma base sólida para o planejamento de recursos, orçamento e estratégias de manutenção da infraestrutura de TIC da Câmara 
Municipal, garantindo que os serviços públicos dependentes desses recursos possam operar de forma eficiente e confiável. 

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, Normativa AGU n°54/2014: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura contratual, prorrogável para até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicndas em relação à vigência da contratação. 

4) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

5) 

A descrição da solução corno um todo encontra-.c pormenorizada em 'ópio especifico clim E;tutios Técnicos Preliminares, auéndice deste Termo de 
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Referência. Artigo 18 §1°, da Lei n° 14.133, de 2021 

6) FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃ O 

A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de modernizar e manter a infraestrutura de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) da Câmara, visando garantir a eficiência e a continuidade dos serviços publicos essenciais. Com base na análise 
detalhada da atual infraestrutura e nas projeções de demanda futura. 

Esta composição da solução de TIC foi cuidadosamente calculada levando em consideração o número de funcionários, a natureza das 
atividades desenvolvidas em cada setor e a demanda de serviços aos cidadãos Para garantir um atendimento eficiente A distribuição 
proporcional dos equipamentos visa otimizar os recursos e assegurar que cada setor tenha as ferramentas necessárias para 
desempenhar suas funções de forma eficaz. 

A manutenção e suporte técnico, serviço ao longo do ano. Este número foi calculado com base nas estimativas de frequência de 
manutenção preventiva, substituição de peças e atendimento a chamados técnicos para cada tipo de equipamento, estes serviços são 
essenciais para prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzir o tempo de inatividade e garantir o funcionamento contínuo da 
infraestrutura de TIC. 

A implementação desta solução de TIC trará benefícios significativos para a Câmara Municipal e para os cidadãos. Espera-se uma 
melhoria substancial na eficiência dos processos internos, com redução do tempo de resposta em atendimentos ao público e agilização 
de procedimentos administrativos. A modernização da infraestrutura também permitirá a implementação de novos serviços digitais, 
facilitando o acesso dos cidadãos a informações e serviços públicos. 

Do ponto de vista financeiro, embora haja um investimento inicial significativo, a solução proposta resultará em economia a médio e 
longo prazo A padronização dos equipamentos e a manutenção preventiva regular reduzirão os custos com reparos emergenciais e 
substituições não planejadas. Adicionalmente, a maior eficiência operacional permitirá uma melhor alocação dos recursos humanos, 
potencialmente reduzindo a necessidade de novas contratações. 

É importante ressaltar que esta contratação não prevê a formação de Ata de Registro de Preços que permita adesões por órgãos não 
participantes. Esta decisão foi tomada para garantir que o dimensionamento e a distribuição dos recursos de PC atendam 
especificamente às necessidades desta Casa Legislativa, assegurando assim a eficácia da solução proposta e o uso otimizado dos 
recursos públicos. 

Em suma, esta contratação é fundamental para modernizar a infraestrutura de TIC da Câmara, proporcionando as ferramentas 
necessárias para uma gestão pública mais eficiente, transparente e alinhada com as demandas tecnológicas atuais. Os benefícios 
esperados incluem a melhoria na qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, o aumento da produtividade dos servidores públicos e 
a criação de uma base tecnológica sólida que permitirá a implementação de futuras inovações na administração municipal. 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025. 

N*1 

N2 

N3 

N4 

N5 

Ml 

Objetivos Estratégicos 

Melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços públicos municipais através da 
modernização tecnológica 

Aumentar a transparência e o acesso à informação para os cidadãos 

Otimizar a gestão de recursos financeiros e humanos da Câmara Municipal 

Promover a inclusão digital e o desenvolvimento de competências tecnológicas dos 
servidores públicos 

Implementar soluções sustentáveis e ecologicamente responsáveis na infraestrutura 

Expandir e melhorar os serviços públicos digitais oferecidos aos cidadãos 

M2 mplementar uma infraestrutura de TIC resiliente e segura 
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M3 Fomentar a inovação e a transformação digital na gestão pública 

M4 Estabelecer políticas de governança de dados e segurança da informação 

M5 Promover a interoperabilidade entre sistemas e bases de dados Câmara 

M6 Desenvolver uma cultura digital e de inovação desta Câmara 

7) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos Legais 

a. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei n° 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME n° 
94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME n°65, de 7 de julho de 2021 Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais — LGPD), e a outras legislações aplicáveis, 

Requisitos de Manutenção 

b. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas/preventivas/adaptativa/evolutiva pela 
Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades; Art. 16, inciso I, alínea "d" da 
Instrução Normativa SGD/ME n°94, de 2022. 

Observações sobre os prazos estabelecidos 

1. 
2. 

Os prazos de início de atendimento são geralmente mais curtos para problemas críticos que podem afetar a operação diária. 
Os prazos de solução são mais longos para tarefas complexas ou que envolvem múltiplas etapas 

3. Para serviços de manutenção preventiva e instalação de novos equipamentos, os prazos são mais longos, pois geralmente podem ser 
planejados com antecedência. 

4. Os prazos para treinamento e auditoria de segurança são mais extensos devido à natureza mais abrangente dessas atividades. 
5. Todos os prazos são expressos em horas ou dias úteis, considerando o horário de funcionamento normal da administração municipal. 
6. Para problemas críticos que afetam serviços essenciais, pode-se considerar a inclusão de uma categoria de "emergência" com 

prazos ainda mais curtos. 

Requisitos de Segurança e Privacidade 

a A solução deverá atender aos pnncipios e proc;adimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante, 
e adicionalmente, implementar medidas robustas de proteção de dados e pnvacidade em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). Isto inclui a implementação de controles de acesso baseados em funções, cnptogra fia de ponta a ponta para dados 
sensíveis, e mecanismos de consentimento e portabilidade de dados. A solução deve garantir a acessibilidade para pessoas com 
deficiências, seguindo as diretrizes WCAG 2.1 nível AA, e oferecer suporte multilíngue, incluindo, no mínimo português e LIBRAS, para 
atenderá diversidade linguística da população. 

Em termos de sustentabilidade ambiental, a solução deve priorizar o uso de equipamentos com certificação de eficiência 
energética e implementar políticas de gerenciamento de energia pana reduzir o consumo. Os fornecedores de hardware devem seguir 
práticas de logística reversa e reciclagem responsável de equipamentos eletrônicos 

c. A solução deve incorporar funcionalidades que promovam a redução do uso de papel, incentivando a digitalização de 
processos, e gerar relatórios de sustentabilidade que demonstrem seu impacto positivo na redução do consumo de recursos. 
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Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

d. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da Contratante. 

e A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à 
Contratada adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante. 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

f. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir: 

g Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir: 

h. A implementação e manutenção da infraestrutura da Câmara, deverão seguir as melhores práticas de gerenciamento de ativos de TI e 
suporte técnico, adotando uma abordagem proahva e sistemática. O processo de manutenção deverá utilizar a metodologia ITIL (Information 
Technology Infrastructure Library), com foco em gerenciamento de incidentes, problemas e mudanças, permitindo uma gestão eficiente e 
minimização de tempo de inatividade dos equipamentos. 

i. A equipe de suporte técnico deverá adotar práticas de Service Desk, incluindo um sistema de ticketing para rastreamento e 
priorização de chamados. Todos os incidentes e solicitações de serviço deverão ser registrados, categorizados e priorizados de acordo 
com seu impacto e urgência. O tempo de resposta e resolução para cada categoria de chamado deverá ser definido em um Acordo de 
Nível de Serviço (SLA) claramente estabelecido. 

j. O inventário de hardware e software deverá ser mantido atualizado utilizando uma ferramenta de gerenciamento de ativos 
de TI, como o GLPI (Gestionnaire Libre de Parc Inforrnatique). Cada equipamento deverá ter um histórico detalhado de 
manutenções, atualizações e incidentes associados. A gestão do ciclo de vida dos equipamentos deverá ser realizada, planejando 
substituições e atualizações de forma proativa para evitar obsolescência. 

k. A manutenção preventiva dos equipamentos deverá seguir um cronograma regular, com procedimentos padronizados para 
cada tipo de dispositivo (computadores, notebooks, impressoras, roteadores, etc.). Isso inclui limpeza física, verificação de integridade 
de hardware, atualização de firmware e software, e testes de desempenho. A frequência da manutenção preventiva deverá ser ajustada 
com base no histórico de incidentes e na criticidade do equipamento. 

O processo de resolução de problemas deverá seguir uma abordagem estruturada, utilizando técnicas como a análise de causa raiz 
para identificar e corrigir problemas recorrentes. Uma base de conhecimento deverá ser mantida e constantemente atualizada com 
soluções para problemas comuns, permitindo uma resolução mais rápida de incidentes e promovendo o compartilhamento de 
conhecimento entre a equipe de suporte 

A segurança dos equipamentos deverá ser uma prioridade constante. Isso inclui a implementação e manutenção de soluções 
antivirus/antimalware, configuração e atualização regular de firewalls, e aplicação de patches de segurança em tempo hábil. Um 
processo de gestão de vulnerabilidades deverá ser estabelecido, com varreduras regulares e correção priorizada de vulnerabilidades 
identificadas. 

A gestão de mudanças deverá ser rigorosa, com um processo formal de avaliação, aprovação e implementação de alterações na 
infraestrutura. Isso inclui atualizações de sistema operacional. instalação de novo software, e modificações de configuração de rede. 
Todas as mudanças deverão ser testadas em um ambiente controlado antes da implementação em produção, e um plano de rollback 
deverá estar sempre disponível. 
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Todo o processo de manutenção e suporte deverá estar em conformidade com as regulamentações aplicáveis, incluindo a LGPD, 

especialmente no que diz respeito ao manuseio de dados pessoais durante os procedimentos de manutenção. Práticas de descarte 

responsável de equipamentos eletrônicos deverão ser adotadas, seguindo as diretrizes ambientais e de segurança da informação. 

A equipe de manutenção deverá estar preparada para lidar com cenários de recuperação de desastres, com procedimentos 

documentados e testados regularmente para restauração de sistemas críticos em caso de falhas graves ou eventos catastróficos. 

após a conclusão do projeto. 

Requisitos de Garantia e Manutenção 

1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e 
suas atualizações. 

Requisitos de Experiência Profissional 

m. Os serviços de <assistência técnica suporte, garantia, deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos 
produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços, Art. 16, inciso 
alínea?" da Instrução Normativa SGD/ME n°94, de 2022 

Requisitos de Formação da Equipe 

n. Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

o. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 

P. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados 

q. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 08 horas por dia e 05 dias 
por semana de maneira eletrônica e via telefónica. 

r. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

• O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir: 

t. A implementação e manutenção da infraestrutura de T1C do município deverá seguir rigorosos padrões de segurança da informação e 
privacidade, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e outras regulamentações aplicáveis. O Contratado deverá adotar uma 
abordagem de segurança em camadas, garantindo a proteção dos dados e sistemas em todos os níveis da infraestrutura. 

• Inicialmente, deverá ser realizada uma avaliação completa de riscos de segurança da informação, identificando vulnerabilidades potenciais 
e estabelecendo um plano de mitigação Esta avaliação deverá ser atualizada periodicamente para refletir mudanças na infraestrutura ou novas 
ameaças emergentes 

v. O controle de acesso aos sistemas e dados deverá ser implementRdo seguindo o princípio do menor privilégio. Isso inclui a implementação 
de um robusto sistema de gerenciamento de identidades e acessos (IAM), com autenticação multifator (MFA) obrigatória para todos os usuários, 
especialmente para acesso a sistemas críticos ou dados sensiveis. As senhas deverão seguir políticas estritas, incluindo complexidade mínima e 
rotação regular. 

w. A segurança da rede devera ser reforçada com a implementação de fi rewalls de próxima geração, sistemas de detecção e prevenção de 
intrusões (IDS/1PS), e segmentação de rede para isolar sistemas criticos. O acesso remoto á rede municipal deverá ser realizado exclusivamente 
através de VPNs seguras. 
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A privacidade dos dados pessoais deverá ser urna prioridade, em conformidade com a I,GPD. Isso inclui a implementação de controles técnicos e 

organizacionais para proteger dados pessoais, como pseudorminzação ou anommização quando apropriado, e a capacidade de atender a solicitações de 

titulares de dados (por exemplo, acesso. correção, exclusão). 

Políticas de descarte seguro de equipamentos e mídias deverão ser implementadas para garantir que nenhuma informação sensível seja 

inadvertidamente exposta durante o processo de descarte ou reciclagem de hardware. 

O Contratado deverá manter-se atualizado sobre as melhores práticas de segurança da informação e novas ameaças emergentes, adaptando 

continuamente as medidas de segurança conforme necessário. Relatórios regulares sobre o estado da segurança da informação deverão ser fornecidos 

administração municipal, incluindo métricas de segurança, incidentes resolvidos e recomendações para melhorias. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

Da verificação de amostra do objeto 

Não ha verificação de amostra 

Garantia da Contratação 

Não será exigida à garantia da contratação. 

8) PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

São obrigações da CONTRATANTE: 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico. Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos; 

Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios 

estabelecidos no Termo de Referência; 

Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis comunicando ao órgão gerenciador da Ata 

de Registro de Preços, quando aplicável; 

Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC; 

Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em pesquisas 

de mercado, quando aplicável; 

Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos, cuja 

criação ou alteração seja, objeto da relação contratual pertençam a Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 

aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer; 

São obrigações do CONTRATADO 

Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto 

contratual; 

Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, 

prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou 

o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo. d.-sde, que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 
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Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente 

habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do 

contrato; 

Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos 

produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à 

Administração; 

Fazer a transição contratual, quando for o caso; 

9) MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

i) Inicio da execução do objeto: após a assinatura do contrato 

ii) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

iii) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

Suporte Técnico e Manutenção: 

Help Desk: 

• Implementação de sistema de ticketing baseado em ITIL (por exemplo, ServiceNow ou GLPI). 

• Atendimento de primeiro nível disponível 24/7 via telefone, email e chat. 

• Classificação e priorização de chamados conforme SLA predefinido. 

• Escalamento automático para níveis superiores após tempos predeterminados. 

Manutenção Preventiva: 

• Verificações mensais de hardware em todos os equipamentos críticos. 

• Limpeza física trimestral de computadores e servidores. 

• Análise semanal de logs de sistema para identificação precoce de problemas. 

• Atualizações de software e firmware realizadas mensalmente fora do horário comercial. 

Manutenção Corretiva: 

• Resposta inicial em até 30 minutos para problemas críticos. 

• Resolução remota sempre que possível, utilizando ferramentas como TeamViewer ou AnyDesk. 

• Visitas in loco agendadas dentro de 4 horas para problemas não resolviveis remotamente. 

• Substituição de hardware defeituoso em até 24 horas úteis. 

Gerenciamento de Rede: Monitoramento: 
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• Implementação de sistema de monitoramento 24/7 (por exemplo, Zabbix ou Nagios). 

• Configuração de alertas para CPU. memória, disco e tráfego de rede. 

• Verificações de latência e disponibilidade a cada 5 minutos. 

• Geração de relatórios semanais de desempenho e disponibilidade. 

Otimização: 

• Análise mensal de tráfego de rede para identificação de gargalos. 

• Ajustes trimestrais de QoS (Quality of Service) para priorização de tráfego crítico. 

• Revisão semestral da topologia de rede e recomendações de melhorias. 

Segurança de Rede: 

• Configuração e manutenção diária de firewalls e IPS/IDS. 

• Varreduras semanais de vulnerabilidades na rede interna e externa. 

• Atualizações de regras de firewall conforme necessidade, com revisão mensal completa. 

Segurança da Informação: 

Gestão de Políticas: 

• Desenvolvimento e revisão anual de políticas de segurança da informação. 

• Treinamentos trimestrais de conscientização em segurança para todos os funcionários. 

• Auditorias semestrais de conformidade com as políticas estabelecidas. 

Resposta a Incidentes: 

• Estabelecimento de equipe de resposta a incidentes (CSIRT) disponível 24/7. 

• Simulações trimestrais de cenários de incidentes de segurança. 

• Análise post-mortem após cada incidente real, com relatório em até 5 dias úteis. 

Gestão de Vulnerabilidades: 

• Varreduras mensais de vulnerabilidades em todos os sistemas. 

• Priorização e correção de vulnerabilidades críticas em até 48 horas. 

• Aplicação de patches de segurança críticos em até 24 horas após lançamento. 

Backup e Recuperação de Dados: 

Rotinas de Backup: 

• Backups incrementais diários de todos os dados críticos. 

• Backups completos semanais armazenados on-site e off-site. 

• Retenção de backups mensais por 12 meses e anuais por 5 anos. 
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Testes de Recuperação: 

• Testes mensais de restauração de arquivos aleatórios. 

• Simulação trimestral de recuperação completa de um sistema critico. 

• Teste anual de recuperação de desastre envolvendo todos os sistemas cnticos. 

Monitoraniento: 

• Verificação diária automatizada do sucesso dos backups. 

• Relatórios semanais de status de backup e capacidade de armazenamento. 

Gestão de Ativos de TI: 

Inventário: 

iV) • Varredura automática semanal da rede para atualização de inventário. 

V) • Reconciliação mensal entre inventário fisico e lógico. 

NA) • Atualização imediata do inventário após qualquer mudança de hardware ou software. vii) 

Lifecycle Management: 

• Revisão trimestral do estado de todos os ativos de TI. 

• Planejamento anual de substituições e atualizações de equipamentos. 

• Processo de aprovação para todas as mudanças significativas de hardware ou software. 

Gestão de Licenças: 

• Auditoria mensal de conformidade de licenças de software. 

• Renovação automática de licenças 30 dias antes do vencimento. 

• Relatórios trimestrais de utilização de software para otimização de licenças. 

Virtualização e Cloud: 

Gerenciamento de Ambiente Virtual: 

• Monitoramento continuo de desempenho de VMs e hosts. 

• Otimização semanal de alocação de recursos virtuais. 

• Patches e atualizações mensais do hypervisor, fora do horário comercial. 

Cloud Management: 

• Monitoramento diário de custos e utilização de recursos cloud. 

• Otimização mensal de instâncias cloud para melhor custo-beneficio. 

• Revisão trimestral de arquitetura cloud para garantir best practices. 
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Migração e Integração: 

• Avaliação trimestral de sistemas para potencial migração para cloud. 

• Execução de migrações conforme cronograma aprovado, tipicamente fora do horário comercial. 

• Testes extensivos pré e pós-migração para garantir integridade e desempenho. 

Treinamento e Capacitação: 

Programa de Treinamento: 

• Se houver necessidade 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados na Câmara Municipal de Nova Soure. 

Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08hs as 17hs. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os matenais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário, para prestação dos serviços com qualidade exigida neste termo. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso 111, da Lei n° 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de li de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Formas de transferência de conhecimento 

Não será necessária transferencia de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

Mecanismos formais de comunicação 

São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes: 

i) Ordem de Serviço; 

ii) Ata de Reunião; 

iii) Oficio; 

iV) Sistema de abertura de chamados; 

V) E-maus; 

Formas de Pagamento 

Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os 
equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, 
divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021 

art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN SGD n° 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir, 

4) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) OU outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

1) não produzir os resultados acordados; 

ii) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

iii) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

A utilização do 1MR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscal de contratos, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a. da Lei n° 14.133 e Arts. 22. X e 23. X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

i) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X. Decreto n° 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X. Decreto n° 11 246, de 2022) 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n°77/2022,

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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elementos necessários e essenciais do documento, tais como. 

1) o prazo de validade; 

ii) a data da emissão; 

iii) os dados do contrato e do órgão contratante; 

iV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a 

retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente, 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contnbuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Regime de execução 

O regime de execução Indireta do contrato sera por mês. 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

Aplica-se a margem de preferência para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte. Não será aplicada margem de 

preferência na presente contrafação. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 

Empresário individual: inscnção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https //www gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
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respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de  2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores, 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária_ respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa á atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a 
sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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4) ESTIMA TIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado é de R$ XXXXX mês com o valor Global de R$ XXXXX 

5) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 

Nova Soure/BA, 10 de janeiro de 2025 

S? Ana Carla- weira 
Chefe .d s. seInterno 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE AVISO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2 

(P, ocesso Administrativo n° 09/2025) 

Torna-se público que a Câmara municipal de Nova Soure/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de licitação, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021 e suas alterações e Decretos — Poder Execultivo Municipal. 

Data da publicação no PNCP: 17h00 do dia 16/01/2025 (Horário de Brasília). 

Data encerramento dg recebimento 
propostas via e-mail: 

12hs do dia 21/01/2025(Horário de Brasília). 

Local de envio/entrega das propostas: 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br ou entregar o 

envelope da proposta na Sala do Setor de 

Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, 

s/n2, Centro - Nova Soure. 

1.00 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa (s) especial izada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede intema, computadores, recarga de 
impressoras, e-mails, site para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. Conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de dispensa de licitação e seus anexos. 

1.1.1. A justificativa: 

1.1.2. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 12.527/11, MP 2.200-
2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos atos descritos. A constituição da 
República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o 
cidadão ter acesso aos gastos públicos, quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O 
dever de publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição do cidadão 
de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, lei n° 12.527/2011, a qual 
determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, facilitando o acesso à informação aos cidadãos, 
com publicações de algumas informações por meio eletrônico e demais meios. A constituição da República 
trouxe em seu arcabouço, especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato 
da Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Em 
2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam publicados no PNCP —Portal Nacional 
de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, 
especialmente, daqueles que serão afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de 
transparência e verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se pode 
deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, 
porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com maior transparência possível, a fim de que 
os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por 
conseguinte, não se admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, 
não só sob o aspecto de divulgação cficial de seus atos como também propiciarão de conhecimento da conduta 
interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em 
andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de 
julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as 
prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser 
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examinado na repartição por qualquer interessado. 

2 JUSTIFICATIVA DE AQUI' ICÃO: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de modernizar e manter a infraestrutura de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC) da Câmara, visando garantir a eficiência e a continuidade dos serviços públicos 
essenciais. Com base na análise detalhada da atual infraestrutura e nas projeções de demanda futura 

Esta composição da solução de TIC foi cuidadosamente calculada levando em consideração o número de funcionários, 
a natureza das atividades desenvolvidas em cada setor e a demanda de serviços aos cidadãos. Para garantir um 
atendimento eficiente. A distnbuição proporcional dos equipamentos visa otimizar os recursos e assegurar que cada 
setor tenha as ferramentas necessá nas para desempenhar suas funções de forma eficaz 

A manutenção e suporte técnico, serviço ao longo do ano. Este número foi calculado com base nas estimativas de 
frequência de manutenção preventiva, substituição de peças e atendimento a chamados técnicos para cada tipo de 
equipamento, estes serviços são essenciais para prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzir o tempo de inatividade 
e garantir o funcionamento continuo da infraestrutura de TIC 

A Implementação desta solução de TIC trará benefícios significativos para a Câmara Municipal e para os cidadãos. 
Espera-se uma melhoria substancial na eficiência dos processos internos, com redução do tempo de resposta em 
atendimentos ao público e agilização de procedimentos administrativos. A modernização da infraestrutura também 
permitirá a implementação de novos serviços digitais, facilitando o acesso dos cidadãos a informações e serviços 
públicos 

Do ponto de vista financeiro, embora haja um investimento inicial significativo, a solução proposta resultará em 
economia a médio e longo prazo. A padronização dos equipamentos e a manutenção preventiva regular reduzirão os 
custos com reparos emergenciais e substituições não planejadas. Adicionalmente, a maior eficiência operacional 
permitirá uma melhor alocação dos recursos humanos potencialmente reduzindo a necessidade de novas contratações. 

É importante ressaltar que esta contratação não prevê a formação de Ata de Registro de Preços que permita adesões 
por órgãos não participantes. Esta decisão foi tomada para garantir que o dimensionamento e a distribuição dos 
recursos de TIC atendam especificamente às necessidades desta Casa Legislativa, assegurando assim a eficácia da 
solução proposta e o uso otimizado dos recursos públicos 

Em suma, esta contratação é fundamental para modernizar a infraestrutura de TIC da Câmara, proporcionando as 
ferramentas necessárias para uma gestão pública mais eficiente, transparente e alinhada com as demandas tecnológicas 
atuais. Os benefícios esperados incluem a melhoria na qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, o aumento da 
produtividade dos servidores públicos e a cnação de uma base tecnológica sólida que permitirá a implementação de 
futuras inovações na administração municipal. 

3 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo. 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. 

3.1. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu §2°. 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração; 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/2021, foi realizado pesquisa 3 pesquisa no banco de preço tendo sido apresentada 1 (uma) cotação de 
preço, de contratações similares feitas pela Câmara Municipal. 
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5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser 
compatível com o mei cado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1. O -eginie Je execução deste Termo de Referência de licenciamento de soft‘‘are, para concessão da(s) licença(s), será a 

empreitada por preço unitário. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br. . E no setor de licitações na Praça Juracy Magalhães 1 centro 1 CEP: 48450-000 I 
fone (75) 3435 1005 
6.1.1 O fornecedor dev:rá atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 
através eamaragemnovasoure.ba.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

6.1.2. Data limite de envio da proposta: 20 de janeiro de 2025ate às 12h. 

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fmanceira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ri° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao prestador de que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica dc fornecedor; 

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n°746/2014- TCIJ-Plenário); e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
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as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 
n° 11.488, de 15 de junho (I, 2007. 

7.00 INGRESSO NA DIÇPENSA E ENVIO DA:PROPOSTA 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-mail 
camaraecv . mnovasoure.ba.gov.br , no qual o recebimento da proposta será de 3 (trés) dias úteis. Não serão aceitas propostas 
após a data limite regidas neste ato de convocação. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por 
meio do e-mail camaragcmia-)rrsoure.ba.gov.br , a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto. quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

7.3. No setor de Licitações desta Câmara no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 12hs. 

7.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

7.5.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exciusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alterno, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na 'egislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe G Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso do fornecimento nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.9. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

I 4.8. DO ENVIO DAS PRQ POSTAS 

Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail camaragjannovasoure.ba.gov.br. 

8.1 Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 
através camara@cmnova.soure.ba.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

8.2. No setor de Lir.;itt.ções da iri lia — Praça Juiacy Magalhães, s/n — Nova Soure/Ba. 

8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM). 

9.00 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peia Casa Legislativa, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Casa Legislativa. 
9.2.2. A negociação podera ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço ri:1X imo definido para a contratação. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
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complementares, adequada ao envio da última proposta. 
9.4. O prazo de validade da ,,'oposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.5.1. Contiver vícios insaaáveis; 
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defmido para a 
contrafação; 
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Casa Legislativa; 
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executara 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços Unitario ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insurnos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ez, mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.7. Se houver indícios de ire xequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser e retuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
9.8.2. Considera-se em) no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.9. Para fins de análise cia proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto. 
9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de dispensa de licitação. 

10. DA HABiirr~  

10.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILII AÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 
de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento das propostas. 

10.2.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www .portaldatransparencia.go‘ . br/ceis); 

B) Cadastro Nacional de C(aidenações Cíveis por Atos de Impronidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jas.br/improbidade_admiconsultar requerido.plip). 
C) Lista de Inidoneos mantida peio Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "B" e "C" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
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(https://certidoesapiapps.tcu.gov.bd) 
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
sócio majoritário, por fora do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável peia prática de aro de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio d.; pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Inveditivas Indiretas. 

10.2.2.1.1. A tentativa de bida será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.2.2.1.2. O interessado seta convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.3. Caso atendidas as conifições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada junto da 
proposta com as pianilhas orçdine atarias no sistema da plataforma. 
10.3.1. É deves de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam v i.gentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando solicitado, 
habilitação dos vencedores &verá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema 
da plataforma. 

10.4. Havendo a necessidade je envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Casa Legislativa, sob pena de inabilitação. 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em relação à integridade do documento 
digital. 
10.6. O interessado enquadraeo como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado prev .s.tos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de cosdribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

10.8.1. Na hipótese de o interassado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

.11tDASCONTRAIMÃo 

11.1.Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
11.2.0 vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair cio direho contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa. 
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Casa Legislativa. 
11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento de que: 
11.3.1. Referida Nota ssfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
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disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
11.3.2. A contratada s, ircula à saa proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e 

seus anexos; 
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei Federal ri° 14.133/21 e recon1iece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente. 

11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 

do contrato. 

12. DAS SANÇÕES 

12.1.Comete infração adminismitiva o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato, 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.5. Deixar de entregar a docuraentação exigida para o certame; 
12.6. Não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de alidade de sua proposta; 
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato; 
12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.11. Comportar-se ce modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.12. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerram ento do recebimento das propostas 
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pe ia falta do 3ubitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% c1ez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso ele Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Auministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.16. Na aplicação (ias sanções serão considerados: 
12.16.1. A natureza e a Iffav idade da infração cometida; 
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.16.4. Os danos que d.:10 provierem para a Administração Pública; 
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos Órgãos de controle. 
12.17. Se a muita a .1 icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será coibi ada judicialmente. 
12.18. A aplicação d:t. sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.19. A penalidade dc multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à anua idade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacionai ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
12.22. O processameato do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ecorrj.ncia de danos e prejuízos à Administração Publica Federal resultantes de ato 
lesivo cometido per pessoa jin- dica, com ou sem a participação de agente público. 
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n° 14.133, de 2C1, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

13. DAS DISPOSIÇÕES C ERA1S 

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IMAP) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, Sitio eletrônico do órgão "nttp://camaragoianinha.m.gov.brP'. 
13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
13.3. Republicar o pfe, me aviso com uma nova data; 

13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 
13.5. No ca,e, Jo subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
13.7. As providências dos sub::-ens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer interessados (procedimento deserto). 
13.8. Havendo a necessidade cie realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Dispensa, de verá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data mareada, a sessão será auianiaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, de da que não haja cernunicação em contrário. 
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasilia-DE inclusive pa •:: contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
13.12. No julgamento das propostas e da habilitação. a Casa Legislativa poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das ia.-apostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a ,odos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
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ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa 
Legislativa, o principio da iswqrx, ia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.14. Os iweressados 7.ssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Casa 
Legislativa não será, em nenilum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de cont-:znação. 

13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
13.16. Integram este /...viso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.16.1. ANEXO I -- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
i 3.16.2. ANEXO II -- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
13.16.3. ANEXO 111 -- À -:,N,10 DE REFERÊNCIA 
13.16.4. ANEXO IV - DECLARAÇÕES 
13.16.5. ANEXO V -- MINUTA DO CONTRATO 

Nova Soure/BA, 13 de janeiro de 2025. 
Nilton Carvalho de Lima 

Presidente 
Câmera Municipal de Nova Soure 

CPF: 002.446.955-63 
Nine Carvalho de Lima 

Presidente desta Casa Legislativa 
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ANEXO 1 
• q l'A(ÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Considerando que o art. 70, III, da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata", serão exigidos para a 
presente contratação os seguintes documentos. 

2. Habilitação juridica: 

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor IncAvidual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento cotnprobatár io de seus administradores; 

2.4. Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de se t a participante sucursal, filial ou agência; 

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. Decreto de autorização. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

3. Regularidade fiscal, socia' e trabalhista: 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF'B) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 

_1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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3.4. Prova de inexistência dc .1é15itos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, apro‘ada pelo Decre:o-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à atividade 
em cujo exercido contrata ou concorre: 

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4. Qualificação Técnica: 

4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa :suf.:dica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capac:dade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação 

5. Declarações: 

5.1. Que inexistern fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

5.4. Que assume a responsabilidade peias transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 

5.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corri deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de dile trata o art. 93 da Lei n°8.213/91. 

5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 
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ANEXOU 
N 0I1-ELO DE PROPOSTAS DE PkWO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO IN° XXX/2025 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N" XXX/2025 
Com base no art. n° 75, incistp II da Lei Federal n°14.133/2021. 

OBJETO: Contratação de empresa (s) especianzada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede interna, 
computadores, recarga de impressoras site para atender as necessidades da Camara Municipal de Nova Soure. 

VALOR DE REFERENCIA. 

I 1 . id Otde Unitário Total 

1 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS E 
IMPRESSORAS Mi 'TIFUNCIONAIS, HP E RECARGA DE CARTUCHO. 

1. Realizar contiginação. formatação dos equipamentos; 
2. Realizar configuração de periféricos e Hadware; 
3. Realizar instalação dos programas e aplicativos disponibilizados; 
4. Realizar serviços técnicos de diagnóstico de Hardwares; 
5. Realizar serviço!) técnicos na substituição de peças e componentes (HADW.4RE); 
6. Realizar formatação, configuração de peças e acessórios, necessários ao 

fiincionamertio et, Hadvvares ou necessidades dos usuarios, 
7. Realizar a instalação, reparação e correção de sistema operacional envolvendo 

hadware, eni ea&is de danificação por virus, ou diversos que possam evitar uma 
formatação; 

8. Reallzar diagnóst:eos para reposição de peças; 
9. Emitir laudos técnicos referentes aos equipamentos e peças, sempre que o 

contratante solic,tar. 
10. Substituição de r. rtuchositoners 
11. Recarga de cartucho 
12. Substituição de rilindro 
13. Reparo de alimentador de papei 
14. Substituição de rtisor 
15. Atualização de firmware 
16. Roteadores 
17. Verificação e atualização de firmware 
18. Configuração e otimização de rede 
19. Substituição Ce antenas 

1 20. Reparo/substit 1, ,,c,,Éto de fonte 
21. Substituição completa do equipamento 

I 22. ServiQos Geras de TI 

mês 12 

R$3.000,00 R$36.000,0( 

Valor da Proposta por extenso; 
Validade mínima da Proposta 60 (sessenta) dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada; 

Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o ítern e preço, estabelecidos no Edital. 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Responsável legal CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 
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ANEXO iII 
MO li.5E REFERÊNCIA

TERMO DE .s,21:5RENCIA SERVIÇOS DE TIC LEI 14.133/2021 
Instrução Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022 

3) CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRA TAÇA() 

Contratação de empresa (s)especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e 

site para atender as necessidades da Cáman, de Nova Soure, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

a) Distribuição Gerai por Tipo dt Equipamento 

TIPO DE EQUIPAMENTO 

Computadores 

Noteboo1,s 

Impressoras 

Tola; 

ITEM QUT. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

1 01 NOTEBOOK S,U1SUNG 

2 01 NOTEBOOK A( ER 

16 COMPUTADOR, MONITOR TECLADO. MOUSE E 
ESTABILILZADOR 

01 IMPRESSORA LASERJET BROTHER MFC-L2740DW 
5 01 IMPRESSORA LASERJET HP 1132 

6 01 IMPRESSORA LASERJET HP 1005 

7 01 IMPRESSORA LASERJET HP 1018 

8 03 IMPRESSORA LASERJET BROTHER DCP-1617NW 

01 IMPRESSORA 1 A 1F.12.1E- F SAMSUNGSCX 4200 

2. Planilhas de Serviços de Manutenção 

QUANTIDADE 

16 

02 

08 

26 

1. Entendido. Vou refazer a planiih-4 distribuindo as 4.048 horas entre os serviços, mantendo as proporções relativas dentro de cada 
categoria. Aqui está a planilha atualizada: 
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Projeção Anual de Serviços de Manutençâo c. 

Categoria de Serviço 

1 Computadons e Notebooks 

Limpeza e rnariulençáo preventiva 
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Categotia de Serviço 

Substituição de HD/SSD 

Upgrade de n:emória RAM 

Substituição de fonte de alimentação 

Substituição de ieciado/mouse 

Reinstalação de sistema operacional 

Reparo/substituição de tela (notebooks) 

Sublciat 

2. Impressoras 

Limpeza e manutenção preventiva 

Substituição de canuchosItoners 

Recarga de cartucho 

Substituição de cilindro 

Reparo de alimentador de papel 

Substituiçao de fusor 

Atualização de firmware 

Subtotal 
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3. Roter:Jci-es 

Categoria de Serviço 

Verificação e atualização de firmware 

Configuração e ot!rnização de rede 

Substituiçãc de antenas 

Reparo/substuição de fonte 

SubstitUção compieca do equipamento 

Subtozai 

5. Serviços Gerais de TI 

Categoria de Serviço 

Backup e verificação de dados 

Auditoria de segurança de rede 

Treinamento de usuários 

Atualização de soft:vares e sistemas 

Suporte técnico remoto 

Subtotai 
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TOTAL GERAL flE SERVIÇOS 

Análise da Projeção: 

1. Volume total de serviços: Manutenção e suporte ao longo do ano para toda a infraestrutura de TIC da Câmara Municipal. 

2. Distribuição por categoria: 

o Computadores e Notebooks. 

o Impressoras: 

o Roteadores 
o Serviços Gerais de TI• 

3. Áreas de maior demanda 

o Manutenção de impressoras representa a maior parte dos serviços, pnncipalmente devido à frequente necessidade de 
substituição de cartuchos/toners 

o Serviços relacionades a computadores e notebooks também têm uma demanda significativa, refletindo a grande quantidade 
desses equipamentos. 

4. Serviços de rotina vs reparos: 

o Serviços de rotina, como limpeza e manutenção preventiva, representam uma parte significativa do total, o que é 
positivo para a prevenção de problemas maiores. 

o Reparos e substituições de componentes têm uma frequência menor, mas ainda representam uma parte importante dos serviços 
projetados. 

5. Implicações para o planejamento: 

o Esta projeção sugere urna média de aproximadamente 02 serviços por semana útil (considerando em media 230 dias úteis por 
ano), necessidade de uma equipe de TI bem estruturada com visitas de 02(duas) vezes por semana. 

o A quantidade significativa de serviços de manutenção preventiva indica uma abordagem proativa à gestão de TI, o que pode 
reduzir problemas e interrupções a longo prazo. 

6. Recomendações: 

o Estabelecer um sistema de gerenciamento de serviços de TI (ITSM) para rastrear e prionzar todas essas solicitações de serviço. 

o Considerar a implementação de ferramentas de monitoramento remoto para identificar problemas proativamente, 
especialmente para roieadores. 

o Desenvolver um progi ama de treinamento contínuo para os usuários finais, visando reduzir a carga de suporte técnico e 
melhorar a eficiência geral do uso dos recursos de TIC. 

o Realizar revisões trimestrais desta projeção, ajustando-a com base nos dados reais coletados, para melhorar a 
precisão do planejamento futuro 

Esta projeção fornece urna base sólida para planejamento de i ecursos, orçamento e estratégias de manutenção da infraestrutura de TIC da Câmara 
Municipal, garantindo que os serviços publicr.., dependentes desses recursos possam operar de forrna eficiente e contiável. 

0(s) serviço(s) objeto desta contrafação Ao er'J'acterizados como comuns, Normativa AGU n°54/2014: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura contratual, prorrogável para até 10 anos, na forma dos 
artigos /06 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento rias `:lgraS que serão aplicadas em relação à vigência da contrafação 

4) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 

5) 

A descrká, : da soluça° como um iodo encontra-se normencrizadn em tônico específico dns Estudos Técnicos Preliminares, anéndice deste Termo de 
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Referência Artigo 18, §1°, da Lei n° 4. de 2021 

6) FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO QA NECESSIDADE DA CONTRATAM) 

A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de modernizar e manter a infraestrutura de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) da Câmara, visando garantir a eficiência e a continuidade dos serviços públicos essenciais. Com base na análise 
detalhada da atual infraestrutura e nas projeções de demanda futura. 

Esta composição da solução de TIC foi cuidadosamente calculada levando em consideração o número de funcionários, a natureza das 
atividades desenvolvidas em cada setor v a demanda de serviços aos cidadãos. Para garantir um atendimento eficiente. A distribuição 
proporcional dos equipamentos visa oii.nrzar os recursos e assegurar que cada setor tenha as ferramentas necessárias para 
desempenhar suas funções de forma eficaz 

A manutenção e suporte técnico, serviço ao longo do ano Este número foi calculado com base nas estimativas de frequência de 
manutenção preventiva, substituição de peças e atendimento a chamados técnicos para cada tipo de equipamento, estes serviços são 
essenciais para prolongar a vida dw, equipamentos, reduzir o tempo de inatividade e garantir o funcionamento contínuo da 
infraestrutura de TIC 

A implementação desta solução de TIC trará benefícios significativos para a Câmara Municipal e para os cidadãos. Espera-se uma 
melhoria substancial na eficiência dos processos internos, com redução do tempo de resposta em atendimentos ao público e agilização 
de procedimentos administrativos A modernização da infraestrutura também permitirá a implementação de novos serviços digitais, 
facultando o acesso dos cidadãos a infor,?iações e serviços públicos. 

Do ponto de vista financeiro, embora haja um investimento inicial significativo, a solução proposta resultará em economia a médio e 
longo prazo. A padronização dos equipamentos e a manutenção preventiva regular reduzirão os custos com reparos emengenciais e 
substituições não planejadas Adicionalmente, a maior eficiência operacional permitirá uma melhor alocação dos recursos humanos, 
potencialmente reduzindo a necessidade de novas contratações. 

É importante ressaltar que esta conirataçie não prevê a formação de Ata de Registro de Preços que permita adesões por órgãos não 
participantes. Esta decisão foi tornada para garantir que o dimensionamento e a distribuição dos recursos de TIC atendam 
especificamente às necessidades desta Casa Legislativa, assegurando assim a eficácia da solução proposta e o uso otimizado dos 
recursos públicos 

Em suma, esta contratação é fundarental para modernizar a infraestrutura de TIC da Câmara, proporcionando as ferramentas 
necessárias para uma gestão pútca ;irs:s eficiente, transparente e alinhada com as demandas tecnológicas atuais. Os benefícios 
esperados incluem a melhoria na que/devindos serviços prestados aos cidadãos, o aumento da produtividade dos servidores públicos e 
a criação de uma base tecnológica sóuids que permitira a implementação de futuras inovações na administração municipaL 

O objeto da contrafação não está prevIsto n.o Plano de Contratações Anual 2025. 

ID Objetivos Estratégicos 

Ni 

N2 

N3 

N4 

N5 

Ml 

Me!hxar a eficiência e a qualidade dos serviços públicos municipais através da 
modernização tecnológica 

Aumentar a transparência e o acesso à informação para os cidadãos 

Olnizar a gestao de recursos financeiros e humanos da Câmara Municipal 

Promover a inclusão digital e o desenvolvimento de competências tecnológicas dos 
servidores públicos 

Imple,nontar soluções susientáveis e ecologicamente responsáveis na infraestrutura 

Expandir e melhorar os serviços públicos digitais oferecidos aos cidadãos 

M2 Implementar uma infraestrutura de TIC resiliente e segura 
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M3 Fomentar a inovação e a transformação digital na gestão pública 

M4 a:sabeiecer políticas de governança de dados e segurança da informação 

M5 Promover a interoperabilidade entre sistemas e bases de dados Câmara 

M6 Desenvolver uma cultura digital e de inovação desta Câmara 

7) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos Legais 

a. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei n° 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME n° 
94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME n° 65. de 7 de julho de 2021, Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais — LGPD), e a outras legislações an:icáveis, 

Requisitos de Manutenção 

b. Devido às características da solação. há necessidade de realização de manutenções corretivas/preventivas/adaptativa/evolutiva pela 
Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades; Art. 16, inciso I, alínea "d" da 
Instrução Normativa SGD/ME n°94, de 2022 

Observações sobre os prazos estabelecidos: 

1. Os prazos de inicio de atendinieLro são geralmente mais curtos para problemas críticos que podem afetar a operação diária. 

2. Os prazos de solução são mais longos para tarefas complexas ou que envolvem múltiplas etapas. 

3. Para serviços de manutenção preventiva e instalação de novos equipamentos, os prazos são mais longos, pois geralmente podem ser 
planejados com antecedência. 

4. Os prazos para treinamento e auditoria de segurança são mais extensos devido á natureza mais abrangente dessas atividades. 

5. Todos os prazos são expressos em horas ou dias úteis, considerando o horário de funcionamento normal da administração municipal. 

6. Para problemas críticos que afetam serviços essenciais, pode-se considerar a inclusão de uma categoria de "emergência" com 
prazos ainda mais curtos. 

Requisitos de Segurança e Privacidade 

a. A solução deverá atender aos onnciPios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante, 
e adicionalmente, implementar mecildas robustas de proteção de dados e privacidade em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). Isto inclui a implementação de controles de acesso baseados em funções, criptografia de ponta a ponta para dados 
sensíveis, e mecanismos de consentimento e portabilidade de dados. A solução deve garantir a acessibilidade para pessoas com 
deficiências, seguindo as diretrizes WCAG 2 1 nível AA, e oferecer suporte multilingue, incluindo no mínimo, português e LIBRAS, para 
atenderá diversidade linguística da população 

b. Em termos de sustentabilidado ambientai, a solução deve priorizar o uso de equipamentos com certificação de eficiência 
energética e implementar políticas de gerenciamento de energia para reduzir o consumo. Os fornecedores de hardware devem seguir 
práticas de logística reversa e reciclagem responsável de equipamentos eletrônicos. 

C. A solução deve incorporar funcionalidades que promovam a redução do uso de papel, incentivando a digitalização de 
processos, e gerar relatônos de sustentabilidade que demonstrem seu impacto positivo na redução do consumo de recursos. 
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Requisitos da Arquitetura Tecnológ. ca 

d. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da Contratante. 

e. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à 
Contratada adotar arquitetura, componentes tio tecnologias diferentes daquelas definidas pele Contratante. 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

f. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir: 

g Os serviços deverão observar iiitei;,rahnente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir. 

h. A implementação e manutenção da infraestrutura da Câmara, deverão seguir as melhores práticas de gerenciamento de ativos de TI e 
suporte técnico, adotando uma abordagem proativa e sistemática. O processo de manutenção deverá utilizar a metodologia ITIL (Information 
Technology Infrastructure Library). com foco em gerenciamen'o de incidentes, problemas e mudanças, permitindo uma gestão eficiente e 
minimização de tempo de inatividade dos equipamentos. 

i. A equipe de suporte técnico deverá adotar práticas de Service Desk, incluindo um sistema de ticketing para rastreamento e 
priorização de chamados. Todos os incidentes e solicitações de serviço deverão ser registrados, categorizados e priorizados de acordo 
com seu impacto e urgência. O tempo de resposta e resolução para cada categoria de chamado deverá ser definido em um Acordo de 
Nível de Serviço (SLA) claramente esilinelecido. 

j. O inventário de hardware e software deverá ser mantido atualizado utilizando uma ferramenta de gerenciamento de ativos 
de TI, como o GLPI (Gestionnaire Libre de Parc Informatique). Cada equipamento deverá ter um histórico detalhado de 

manutenções, atualizações e incidentes associados. A gestão do ciclo de vida dos equipamentos deverá ser realizada, planejando 

substituições e atualizações de forma proati va para evitar obsolescência. 

k. A manutenção preventiva dos equipamentos deverá seguir um cronograma regular, com procedimentos padronizados para 

cada tipo de dispositivo (computadores. lotebooks. impressoras, roteadores, etc.). Isso inclui limpeza física, verificação de integridade 

de hardware, atualização de tirmware e software, e testes de desempenho. A frequência da manutenção preventiva deverá ser ajustada 

com base no histórico de incidentes e na criticidade do equipamento. 

O processo de resolução de problemas deverá seguir uma abordagem estruturada, utilizando técnicas como a análise de causa raiz 

para identificar e corrigir problemas recorrentes. Urna base de conhecimento deverá ser mantida e constantemente atualizada com 

soluções para problemas comuns, permitindo uma resolução mais rápida de incidentes e promovendo o compartilhamento de 

conhecimento entre a equipe de suporte 

A segurança dos equipamentos devera ser urna prioridade constante. Isso inclui a implementação e manutenção de soluções 

antivirus/antimalware, configuração e atualização regular de firewalls, e aplicação de patches de segurança em tempo hábil. Um 

processo de gestão de vulnerabilidades deverá ser estabelecido, com varreduras regulares e correção priorizada de vulnerabilidades 

identificadas. 

A gestão de mudanças deverá ser rigorosa, com uni processo formal de avaliação, aprovação e implementação de alterações na 

infraestrutura. Isso inclui atualizaçIes de ,,,istema operacional. instalação de novo software, e modificações de configuração de rede. 
Todas as mudanças deverão ser testadas em um ambiente controlado antes da implementação em produção, e um plano de rollback 

deverá estar sempre disponível. 
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Todo o processo de manutenção riev.crá elnuf em conformidade com as regulamentações aplicáveis, incluindo a LGPD, 

especialmente no que diz respeito ao manuseio de dados pessoais durante os procedimentos de manutenção. Práticas de descarte 

responsável de equipamentos eletrônicos deverão ser adotadas, seguindo as diretrizes ambientais e de segurança da informação. 

A equipe de manutenção deverá estar preparada para lidar com cenários de recuperação de desastres, com procedimentos 

documentados e testados regularmente para restauração de sistemas críticos em caso de falhas graves ou eventos catastróficos. 

após a conclusão do projeto. 

Requisitos de Garantia e Manutenção 

1. O prazo de garantia é aquele estaoelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e 

suas atualizações. 

Requisitos de Experiência Profissional 

m. Os serviços de <assistência técnica, suporte, garantia, deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos 
produtos em questão, bem como com rodos os recursos ferrarnentais necessários para a prestação dos serviços; Art. 16, inciso II, 

alínea "f" da Instrução Normativa SGD/ME n°94, de 2022 

Requisitos de Formação da Equipe 

n. Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

o. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 

p. AOS indicará o serviço, a quant id,de e a localidade na qual os deverão ser prestados. 

q. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 08 horas por dia e 05 dias 

por semana de maneira eletrônica e via telefônica. 

r. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

Requisitos de Segurança da Informação e Priw.:;dade 

s. O Contratado deverá obseivar i ategi sinente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir: 

t. A implementação e manutenção da infraestrutura de TIC do município deverá seguir rigorosos padrões de segurança da informação e 
privacidade, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e outras regulamentações aplicáveis. O Contratado deverá adotar uma 
abordagem de segurança em camadas, garantindo a proteção dos dados e sistemas em todos os níveis da infraestrutura 

• Inicialmente, deverá ser realizada unia avaliação completa de riscos de segurança da informação, identificando vulnerabilidades potenciais 
e estabelecendo um plano de mitigação. Esta avaliação deverá ser atualizada periodicamente para refletir mudanças na infraestrutura ou novas 
ameaças emergentes. 

• O controle de acesso aos sistemas e dados deverá ser implementado seguindo o princípio do menor privilégio. Isso inclui a implementação 
de um robusto sistema de gerenciamento de identidades e acessos (IAM), com autenticação multifator (MFA) obrigatória para todos os usuários, 
especialmente para acesso a sistemas criees eu dados sensíveis As senhas deverão seguir políticas estritas, incluindo complexidade mínima e 
rotação regular 

w. A segurança da rede deverá ser -elerçada com a implementação de firewalls de próxima geração, sistemas de detecção e prevenção de 
intrusões (IDS/IPS), e segmentação de rede para isolar sistemas críticos O acesso remoto a rede municipal deverá ser realizado exclusivamente 
através de VPNs seguras, 
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A privacidade dos dados pessoais devei cer ins prioridarIe, em conformidade com a LGPD. Isso inclui a implementação de controles técnicos e 

organizacionais para proteger dados pessoais, emno pseudommizaçâo ou anommizaçáo quando apropriado, e a capacidade de atender a solicitações de 

titulares de dado:, (por eNempl,-,, acesso, eorre..;1.), -;..(clusao). 

Políticas de descarte seguro de equipamentos e mídias deverão ser implementadas para garantir que nenhuma informação sensível seja 

inadvertidamente exposta durante o processe de descarte ou reciclagem de hardware. 

O Contratado deverá manter-se atualiesd s ue as melhores práticas de segurança da informação e novas ameaças emergentes, adaptando 

continuamente as medidas de segurança conforme necessário. Relatórios regulares sobre o estado da segurança da informação deverão ser fornecidos 

à administração municipal, incluindo métricas de segurança. incidentes resolvidos e recomendações para melhorias 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da verificação de amostra do objeto 

Não ha verificação de amostra 

Garantia da Contratação 

Não será exigida à garantia da contrafação 

8) PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

São obrigações da CONTRATANTE; 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos; 

Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis comunicando ao órgão gerenciador da Ata 
de Registro de Preços, quando aplicá vel; 

Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC; 

Definir produtividade ou capacidade minima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em pesquisas 
de mercado, quando aplicável; 

Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos, cuja 
criação ou alteração seja, objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer; 

São obrigações do CONTRATADO 

Indicar formalmente preposto apto a i epresenta-la junto à contratante, que devera responder pela fiel execução do contrato; 

Atender prontamente quaisquer om::itações e exigéncias da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto 
contratual; 

Reparar quaisquer danos diretamerue causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, 
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou 
o acompanhamento da execacâo dos serviços pela contratante; 

Propiciar todos os meias necessárias à fiscalização de contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 
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Manter, durante toda a execução do cootrato, as mesmas condições da habilitação; 

Quando especificado, manter, dinanie a execuçao do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente 
habilitados, treinados e c,aaliticaGo:, kti'd toineeirnento da solução de TIC: 

Quando especificado. manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do 
contrato: 

Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos 
produzidos em decorrência da rcha,;ao contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à 
Administração; 

Fazer a transição contratual, quando for o caso: 

9) MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

1) Inicio da execução do objeto: após a assinatura do contrato 

ii) Descrição detalhada dos mét000s. rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

iii) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

Suporte Fécnico e Manutenção: 

Help Desk: 

• Implementação de sistema de tickei ing baseado em ITIL (por exemplo, ServieeNow ou GLPI). 

• Atendimento de primeiro nível disponível 24/7 via telefone, email e chat. 

• Classificação e priorizaçào de chamados conforme SLA predefinido. 

• Escalamento automático para níveis superiores após tempos predeterminados. 

Manutenção Preventiva: 

• Verificações mensais de hardware em todos os equipamentos críticos. 

• Limpeza fisica trimestral de computadores e servidores. 

• Análise semanal de logs de sistema para identificação precoce de problemas. 

• Atualizações de software e firmware realizadas mensalmente fora do horário comercial. 

Manutenção Corretiva: 

• Resposta inicial em até 30 mintakm para problemas críticos. 

• Resolução remota sempre que possível, utilizando ferramentas como TearnViewer ou AnyDesk. 

• Visitas in loco agendadas dentro de 4 horas para problemas não resolvíveis remotamente. 

• Substituição de hardware defeituoso em até 24 horas úteis. 

Gerenciamento de Rede: Monitoraunnito: 
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• Implementação de sistema de nioni toramento 24/7 (por exemplo, Zabbix ou Nagios). 

• Configuração de alertas para CPU, memória, disco e trafego de rede. 

• Verificações de latência e disponibilidade a cada 5 minutos. 

• Geração de relatórios semanais de desempenho e disponibilidade. 

Otimização: 

• Análise mensal de tráfego de rede para identificação de gargalos. 

• Ajustes trimestrais de QoS (Quality of Service) para priorização de tráfego critico. 

• Revisão semestral da topologia de rede e recomendações de melhorias. 

Segurança de Rede: 

• Configuração e manutenção diri: de firewalls e IPVIDS. 

• Varreduras semanais de vulnerabilidades na rede interna e externa. 

• Atualizações de regras de firewall conforme necessidade, com revisão mensal completa. 

Segurança da Informação: 

Gestão de Políticas: 

• Desenvolvimento e revisão anual de políticas de segurança da informação. 

• Treinamentos trimestrais de conscientização em segurança para todos os funcionários. 

• Auditorias semestrais de conformidade com as políticas estabelecidas. 

Resposta a Incidentes: 

• Estabelecimento de equipe de respoita a incidentes (CSIRT) disponível 24/7. 

• Simulações trimestrais de cenários de incidentes de segurança. 

• Análise post-mortem após cada incidente real, com relatório em até 5 dias úteis. 

Gestão de Vulnerabilidades: 

• Varreduras mensais de ,,ulneranilidatics. em todos os sistemas. 

• Priorização e correção de vulnerá-,ilidades criticas em até 48 horas. 

• Aplicação de patches de segurança críticos em até 24 horas após lançamento. 

Backup e Recuperação de Dados: 

Rotinas de Backup: 

• Backups incrementais diários de tíbios os dados críticos. 

• Backups completos semanais armazenados on-síte e off-site. 

• Retenção de backups mensais por 12 meses e anuais por 5 anos. 
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Testes de Recuperação: 

• Testes mensais de restauração de arquivos aleatórios. 

• Simulação trimestral de recuperação completa de um sistema critico. 

• Teste anual de recuperação de desastre envolvendo todos os sistemas críticos. 

Monitoramento: 

• Verificação diária automatizada do sucesso dos backups. 

• Relatórios semanais de statu,; de backup e capacidade de ,armazenamento. 

Gestão de Ativos de TI: 

Inventário: 

iV) • Varredura automática seráan;: da rede para atualização de inventário. 

V) • Reconciliação mensal entre Mventário físico e lógico. 

Vi) • Atualização imediata do inventário após qualquer mudança de hardware ou software. vii) 

Lifecycle Management: 

• Revisão trimestral do estado de todos os ativos de TI. 

• Planejamento anual de substituições e atualizações de equipamentos. 

• Processo de aprovação para todas as mudanças significativas de hardware ou software. 

Gestão de Licenças: 

• Auditoria mensal de conformidade de licenças de software. 

• Renovação automática de licenças 30 dias antes do vencimento. 

• Relatórios trimestrais de utilização de software para otimização de licenças. 

Virtualização e Cioud: 

Gerenciamento de Ambiente Virtual: 

• Monitoramento contínuo de desempenho de VMs e hosts. 

• Otimização semanal de alocação de recursos virtuais. 

• Patches e atualizações mensais do hypervisor, fora do horário comercial. 

Cloud Management 

• Monitoramento diário de custos e utilização de recursos clowl. 

• Otimização mensal de :nstára.ias cloud para melhor custo-beneficio. 

• Revisão trimestral de arquitetura eloud para garantir best practices. 
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Migração e Integração. 

• Avaliação trimestral de sistemas para potencial migração para cloud. 

• Execução de migrações conforme cronograma aprovado, tipicamente fora do horário comercial 

• Testes extensivos pré e pós-niigra:;t'.o para garantir integridade e desempenho. 

Treinamento e Capacitação: 

Programa de Treinamento: 

• Se houver necessidade 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados na Câmara Municipal de Nova Soure. 

Os serviços serão prestados no seguinte hoiár.o- 08hs as 17hs. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário, para prestação dos serviços com qualidade exigida neste termo. 

Especificação da garantia do servico (art. 40. O°, inciso da Lei n°14.133. de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n°8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Formas de transferência de conhecimento 

Não será necessária transferencia de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

Mecanismos formais de comunicação 

São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes: 

i) Ordem de Serviço; 

ii) Ata de Reunião; 

Ui) Oficio; 

iV) Sistema de abertura de chamados, 

v) E-mails; 

Formas de Pagamento 

Os critérios de medição e pagamento dos ser.ços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os 
equipamentos e seus meios de armazenamento. de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, 
divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de le;, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 
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MODELO DE GESTÃO DO Cf )NTR..N.TC; 

O contrato deverá ser exectáad, ) fielmçnit rel:t,  partes. de acordo cem as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila_ 

As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrónica para esse fim 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato 

Fiscalização 

A execução do contrato devera ser acompannada e fiscalizada peld(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021 
art. 117, capuz) , nos termos do art. 33 da IN Sei!) n°94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir 

4) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) OU outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada 

i) não produzir os resultados acordados; 

ii) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

Hl) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de 30 (trinta; dias, pela fiscal de contratos, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter ;:ecnico e administrativo. (Art.  140 I, a da Lei n°14 133 e Arts 22, X e 23 X do Decreto n° 11.246 de 2022). 

i) O prazo da disposiçao acima serã coniado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigèncias de caráter tecnico Ari 22, X Decreto n" 11.246. de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato lealizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter admiMstrativo Ari 23,_X Decreto n° 1 1 .246 de 2022) 

O fiscal setorial do contrato, quando liou er, .-ealizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao tiras! de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e. se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por ktual período, nos termos do art 70, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o 1111111.: de que trata o inciso H do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 

-Pefit-rtfe4-Eir-i•itittfatitAt iffiCkfilv 't..e.Cffl- nétftiPtit2f- ~Wift - ttlfgetil- ~Iti5l11~1919-&-eebrattext-Inetvideiço-opfesented~preszt.  os 
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elementos necessários e essenciais do docaa.eãto, tais como: 

í) o prazo de validade; 

i) a data da emissão; 

iii) os dados do contrato e do órgào contratante; 

1V) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentaçao da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização. mediante aplicação do índice il3CA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por neic de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do paganiento o dia uni nue constar como emitida a ordem bancária para pagamento Quando do pagamento, será efetuada a 

retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optare pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Regime de execução 

O regime de execução Indireta do contrato sara por mês 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

Aplica-se a margem de preferência para Micro i::rripresas e Empresas de Pequeno Porte. Não será aplicada margem de 

preferência na presente contratação. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, devera o licitan e comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional, 

Empresário individual: inscrição no Regi,ro Publico dc impresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sitio Intus.//wmw,gov brierrirresas-e- negocios/pt-briempreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SEU ou sociedade identificada corno empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
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respectiva sede, aeompardiad.da docinuelia, comprobatório de seus administradores, 

Sociedade empresari../ estrzíngara: a de at.:onzaçao de funcionamento ao Brasil. publicad,: iu Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade f.1.:‘rativ,. çe localizai a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n ' 77 de 18 de marco de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou enipresana. iz) .e.,;:stro Civil ias Pessoas Jundicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Rugis -ro onde terà ;ede a ros 

Sociedade cooperativa: ala de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas JuridieJs da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764 de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados der erao estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, sociaT e trabalhist 

Prova de inscrictic no Cadastro Nacioaa': de Pessí Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradona-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen iço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ri° 5452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual Distrital oa Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre. 

Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempicendedor indir idual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negatria de insolvenind civi exped.,-ia peio distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 
sua participação lia licitação tart 5. inciso 1 . al 'Álea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falencia expedida pele J,;:trMuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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4) ESTIMATIVAS IJ O L'A R DA .70;i, TAÇÃO 

O custo estimado e de RS XX ÁXX mis com o valor Modal de R$ XXXXX 

5) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
01.01. - Câmara Municipal 
2.001 — Gestão e Desenv. das Aooes da Câmara 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Jurídica 

Nova Soure/BA, 10 de .laneiro de 2025 

S Ana C 
Chet 

liveira 
trole Interno 
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TERMO DE CONTRATO N.° /2025, QUE FAZEM ENTRE 
SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA E A 
EMPRESA 

A Contrato celebrado entre a Câmiim de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com sede na Praça 

Nosso Senhora da Conceição. siri', Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Barimar do Nascimento, CPF N°536.527.115-72 e 

o(a) XXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNP.1/MF sob c n" XXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXX, XX, centro, cidade de 

XXX.YXXXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXXTXXXXXXX, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° _ /2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 em referencia 

ao Art. 75, inciso 11 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°. ./2025, 

mediante as clatNulas e condições a eguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMELZ4 — OBJETO 

1 .1. O objeto da presente .1"errno de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede interna, 
computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as necessidades da Câmara Municpal de Nova Soure. 

1.2. Discriminação detalhada da objeto 

a) Manutenção de Computadores e Notebooks: 

• Limpeza e manutenção preventiva 

• Substituição de componentes (HD/SSD, memória RAM, fontes) 

• Reinstalação de sistemas operacionais e software 

• Configuração de rede e penfericos 

b) Manutenção de Impressoras (1,000 horas/ano): 

• Limpeza e manutenção preventiva 

• Substituição de suprimentos e peças 

Configuraçào e otirruzação de impressão 

C) Manutenção de Roteado:e,: I23i horas/anoi-

• Atualização de firn 

• Configei-ação e otimi..aição de rede 

• Substimição de equipamentos quando necessário 

d) Serviços Gerais d.; TI 

• Backup e 'erfieçâ e dados 

• Auditorias de Segilab iça 

• Treinaniento de u:,ui.rms 

• Atualizações de soft.; are e sistemas 

• Suporte técnico remoto 

2. CLAUSULA SEGU,N — VIGEACIA 

3. °prazo de vigencia da contratação é de 31/12/2024 contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
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Federal n" 14.133, de 2021 

4. CLat rfaa, rE/(rRJ- FREÇ) 

4.1. O valor total da contratação è de R$ [valor] ([valor por extenso)). 

4.2. No valor acima estão incididas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao eamprunento integral do objeto da contratação. 

s. CLÁUSULA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
u I .01, - Jearnara 
2.001 -- Gestão e De,:eiiv das Ações da Câmara 

3.3,90 39.00 ()atros Serviços de Terceiro — Pessoa jurídica 

6. CLÁUSULA Q7.7N7:1 —PAGAMENTO 

6.1. O prazo pura -pagai :lenir, ONTRATADA e demais condições a ele referentes são os seguintes: 

6.1.1. O pagamento sela ef;:auado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5 1 2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Contrato. 5.1.3. 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 5.1.4. Havendo erro na 
apresentação da Nela Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não itaat ratando qualquer ónus para a Contratante, 

7. miusuLA SEVTA - REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreaustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

7.2. Dentro do prazo de vigi:na:a do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
após o interregno um ano a aplicando-se o índice 1PCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequente- ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 

8. CLÁUSULA SEMI — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não será eX2icla a presta/ ) de garantia na presente contratação. 

9. CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

Fica responsa-yd pin este contrato o Sr Bruna Leticia Santana Pimentel 
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de 
examina.. ou Cri :ie.,: • se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e 
demais obrigações do contrato; 

A ação eu omissáa. :atai ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade na 
execu0.0 do contrato. 

10. CLÁUS,1,7,,,1 NOAA OaRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da coMRATANTE: 

10.1 .1. Exigir o çumpriniento de todas as dm igaçÕes assumidas peia Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta: 

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por seividor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas. indicando dia, mês a ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à anoridra . pira as orovidéncias cabíveis, 

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, 21x7..r.do prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas. 

10.1.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato; 
9.1 5 Efetuar as retenções tributa iias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber 

10.2. Sào obrigações da Ci.):', TRATADA-

10.2.1. Executares serviços conforme especificações deste Termo de Contrato e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, alem de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
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~VA sutitrin 

utensilios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Contrato e em sua proposta; 

10.2.2. Reparar. con-aw, Rinovirou,a.bstr-air às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que Se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

0.2.3. Responsanilizar-se paios vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao 

Município, çlea :dç e.sar i i'cdiatimcrue a adininistração em sua integralidade; 

10.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor: 

10.2.5. Vedar a utilização. lia execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou funçáo dc confianç... no orgão Comratante; 

10.2.6. Quando não for poarivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa 
contratada de‘erá eu:regar tu ,ior responsava! pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
sereiços, os sege ir;:-.s do -;:irr 

) prova de rege!a:-idride rel:tti‘i, i; a Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS CR F. e 

5) Certidão Negava de Tnballustas CNI)T; 

I 0.2.7.Responsabilizar-se peia cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abian,,iiidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas eco legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.2.8. Comunicar ao Fisaai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos servieoa 

11. CLÁUSULA DÉCPIA — SANÇÕES ADMINISTRATIMS 

11 .1 . Comete ii Ao ailmili,5irativa nos termos da Lei if 14,133, de 2021, a CONTRATADA que: 

11.1.1. •inexecutur total ou pai eiairnente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

1.1.2. ensejar o retardamena , da execução do objeto; 

11.1.3. talhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo nidôneo; 

11.1.5. cometer i'taatic fiarei: 

11.2. Pela meu aaeao anal mi parcial do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

1.2.1. Advertencir. per ¡tu. ..mando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

1 1 .2.2. Multa de - a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de 
atraso na execução dos serviçosal:mitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 
caso de execaçãc, com atrasG. podem ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida sem preinvo da rescisão unilateral da avença; b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de aimso na execução do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; ca 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da abrigação asitrnida, 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pua: ica opera e ama ..oncretarneme, pelo prazo de até dois anos; 

11.2.4. Deciaração de Inaloneadate para imitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ao' que seja proniovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Con;raia a ressarcir a Contratante pelos pregnzos causados; 

11.3. As sanções pua, :sias nas subitens 1C..2.1, 102.3 e 102.1 poderão ser aplicadas á CONTRATADA juntamente com as de 
multa, desconta-mie-a doa serem efetuados 

12. CLÁUSULA DÉt7,':4,-1 PRIMEIRA —RESCISÃO 

.', 2.1. O presen ta . ::-erion a mita poderá ser rescindido 

12.1.1. por ato ;milaterai e a,arim da Admiaistraçào, nas situações previstas nos incisos 1 a IX do art. 137 da Lei n° 14.133, de 
2021, e com as consequências indicadas no art 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato; 
11 1.2, amigavelrmaite, nos manas do art 138, incisa 11, da lei n' 14 133, de 2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇOES E PERMISSÕES 

13.1 . É vedado a ,CON fb ADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
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CONTRATANTE, :alvo aos casos previstos em lei. 

13.2. É pernritat.; à CONT1: ).1 caucienar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimento previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de .talho de 2020. 

14. CEA. LSU LA íERCEIRA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações whiraitiais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é e,l)fittada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários A(. e l ute de 2.f,°. •,) e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. LLÁUS:..;Lit DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos i.,missos scitto decididos peia CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
Ceinais normas federais apIicavc's e, subsidittriamentt., segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa 
do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSVLA DÉCIMÁ QUINTA —PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbira ti CON 1R, IE px.widenciar a ptaicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do estado de 
Minas Gerais, no prazo prevstc: na Lei if 11 133. de 2021. 

17. CLÁLIS=IDÉ;CWA SEXTA -- FORO 

17.1. É eleito o l• oro da Comarca de Nova Soure/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compry;T» txmcil:ação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14,133/2021. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
cchado em ordem, vai assinado pelos contraentes 

Nova Soure-BA. I Ge,ar,c 

Fiscal de Contrato.

Sr Bruna Lenda Santana Piinentei 

TESTEMUNHAS: 

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

Nome: Nome: 

CPF: CPP 
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TIMBRE EMPRESA 

A NEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

Ao município de Nova Soured3A, DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° XXX/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° X >, -X/2025 

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

Que inexistem fatos impeditivos para sna habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

Que cumpre os requisitos est:ibelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras; 

Que cumpre as eN ncias d eserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei n°8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menot, a partir ::;e 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de )000C. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Responsável CPF: 



Nilton Carvalho de Lima 
Vereador/Presidente 
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Processo Administrativo 009/2025 — CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 16/01/2025 às 17hs 
até 21/01/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da 
rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Nova Soure. 

Torna-se público que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N°001/2025, com critério 
de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais interessados. 
Termo de Dispensa disponiWiizade n PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de proposta na 
Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro - NOVA SOURE ou enviar 
no endereço de e-mail eamaragemnovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da proposta mais vantajosa 
para a Câmara Municipal de NOVA SOURE/BA será contratada para envio da documentação que 
comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até três dias úteis após a 
convocação. US"a
NOVA SOURE-BA, 6 de aneiro de 2025. „40 de • 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Processo Administrativo 009/2025 — CÂMARA DE NOVA SOURE 

AVISO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025 

AVISO DE DISPENSA e MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 16/01/2025 às 17hs 
até 21/01/2025 às 12h. 

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada(s) para serviços de manutenção preventiva e corretiva da 

rede interna, computadores, impressoras, c e-maus e sitc para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Nova Soure. 

Toma-se publico que a Câmara Municipal de NOVA SOURE, realizará Dispensa N°001/2025, com critério 

de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021, manifestando neste ato o interesse da Câmara em obter propostas de eventuais interessados. 

Termo de Dispensa disponibilizado no PNCP site e sistema BLL. Entregar o envelope de proposta na 

Sala do Setor de Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n", Centro - NOVA SOURE ou enviar 

no endereço de e-mail camaragcnanovasoure.ba.gov.br, a empresa detentora da proposta mais vantajosa 

para a Câmara Municipal de NOVA SOURE/BA será contratada para envio da documentação que 

comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em até três dias úteis após a 

convocação. 
NOVA SOURE-BA, 16 de janeiro de 2025. 

Nihon Carvalho de Lima 
Vereador/Presidente 

bilizado no sito: www.comoranovosourebc*.gov.br Imprensa Oficial 
conforme hW rs - 2.200-2 de14/08/2001, que institui ai estri#uns de Chaves Públicos efoolloiro ICREkosit, 



PROPOSTA 



CNPJ - 13.013.292/0001-49 
Vendas, Instalação e manutenção 

manutenção - criação de sites - redes 

ORÇAMENTO PARA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção preventiva e 

corretiva da rede interna, computadores, impressoras, e e-maus e site para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Nova Soure. 

1.1. Dos serviços e valores: 

Item Desaiçâo Llnld e UnItádo Total 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS E IMPRESSORAS 
MUTIFUNCIONAIS E HP. 

1. Realizar configuração,formatação dos equipamentos; 
2. Realizar configuração deperiféricos e Hadware; 
3. Realizar instalação dos programas e aplicativos disponibilizados; 
4. Realizar serviços técnicos de diagnóstico de Hardwares; 
5. Realizar serviços técnicos na substituição de peças e componentes 

(HADWARE); 
6. Realizar formatação, configuração de peças e acessórios, necessários ao 

funcionamento dos Hadwares ou necessidades dos usuários; 
7. Realizar a instalação, reparação e correção de sistema operacional envolvendo 

hadware, em casos de danificação por vírus, ou diversos que possam evitar uma 
formatação; 

8. Realizar diagnósticos para reposição de peças; 
9. Emitir laudos técnicos referentes aos equipamentos e peças, sempre que 

ocontratante solicitar. 
10. Substituição de cartuchos/toners 
11. Recarga de cartucho 
12. Substituição de cilindro 
13. Reparo de alimentador de papel 
14. Substituição de fusor 
15. Atualização de firmware 
16. Roteadores 
17. Verificação e atualização de firmware 
18. Configuração e otimização de rede 
19. Substituição de antenas 
20. Reparo/substituição de fonte 
21. Substituição completa do equipamento 
22. Serviços Gerais de TI 

mês 12 R$3.000,00 R$36 00000 

Valor da Proposta por extenso; (Trinta e Seis Mil Reais) 
Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada; 

Razão Social: ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA 

CNPJ: 13.013.292/0001-49 
Endereço: RUA PARANÁ, 535, BAIRRO DE FATIMA, NOVA SOURE — BA — CEP 48.460-000 

Rua. Paraná 535 — Bairro de Fatima - 48460-000 — Nova Soure - BA 
IR fax (75) 3437-2199 (75)99921-9924 e-mail: aidenoramartinsCidcaioweb com br ou zedominqosCidcaioweb.com.br 

Site www.idcaloweb com br 



HABILITAÇÃO 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
13.013.292/0001-49 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
16/12/2010 

NOME EMPRESARIAL 
ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO  DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumzntos musicais e acessórios 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

jj 0 0100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

I LOGRADOURO 
1 R PARANA 

NUMERO 
535 

COMPLEMENTO 
CASA 

CEP 
48.460-000 

BAIRRO/DISTRITO 
FATIMA 

MUNICIPIO 
INOVA SOURE 

UF
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
zedomingos@terra.com.br 

TELEFONE 
(75) 3437-2199 

LENTEFEDERATIVO RESPONSÁVEL (SER) 
. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
16/12/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
...Mr. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
...Or.*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/02/2024 às 08:00:55 (data e hora de Brasília). 

ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA 
ALME1DA:13013292000149 
2024.05.13 11:00:16 -03'00' 

Página: 1/1 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
Secretaria Municipal de Administração 

NCUESOVIRE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa 
ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 13.013.292/0001-49, estabelecida na Rua PARANÁ, n°535, bairro 
FATIMA, na cidade de NOVA SOURE, Estado da BAHIA, prestou 

serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, CNPJ n° 

13.904.420/0001-44, de Prestação de Serviços de Carga e Recarga de 

Cartucho e Tonners. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços 

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a 

empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a 

desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

NOVA SOURE, em 21 de JANEIRO de 2025. 

EVERITON JOSE FONSECA DA 
GAMA:29410274591 
2025.01.21 09:58:12 -0300' 

Everiton José Fonseca da Gama 
CPF n° 294.102.745-91 

Rua Natuba s/n2 - Centro — Nova Soure — Bahia Cep: 48460-000 — Tel: (75) 3437-2128- Ramal: 218 
affininistracao@novaseure.ba.gow  — site: www.novasoureba.com.br 
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PARECFÍ JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2025 
Dispensa de Licitação n° 001/2025 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 

72, inciso III, c/c Art. 75, inciso II, ambos da 

lei da Lei 14.133/2021. Manutenção preventiva e 

corretiva em computadores, impressoras e sites 

da Câmara Ma icial. Legalidade. Possibilidade 

em razão do valor, 

Relatório: 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 
72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 
administrativo, que visa à prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva da rede interna, 
computadores, impressoras, a e--maus e site para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure, pelo 
valor global de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). 

Fundamentação: 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos 
Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações 
realizadas pela Administração Pública: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 

Ed. Salvador Shopping Business, 'I América, Sala 160o, Praça Miguel i.ernandes, n 71, 1" andai, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CEP. 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 1/ 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contatognbeiroentires.aihy L,t- ww.ribciroeneves.adv.br 
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igualdade c- condições a todos os 

concorrentes, cláusulas que estabeleçam 

obrigações -rã; pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualific,lção técnica e econômica 

indispensáveí à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 

que a realização de prévia licitação produz a melhor 

contratação, porquanto asseura a maior vantagem possível à 

Administração Pública, com oPservância dos princípios, como 

isonomia e impessoalidade. Todavia, o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 

permitindo a contratação direta sem a realização de certame 

nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 

contratação direta não representa desobediência aos 

princípios constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, a 

chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 

foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 

dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 

para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento 

licitatório é um corolário do princípio constitucional da 

isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 

50, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual 

pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 

escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 

interesses que não o da consecução da finalidade pública. 

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 

ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 

constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 

interesse público, pelos particulares, numa situação de 

igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 

prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 

contratação direta, sem realização do prévio certame 

licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas 
hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 

configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 

regra; a contratação direta, exceção. 

Ed. Salvador Shopping Bus iness, T. América, Sala 1606. 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contatogribeiroeneves,adv.b v wribeiroeneves.adv.hr 

Praça Miguel l'ernande$, no. 71, 1" andar, Centro 
CEP. 46.300-000, Caculé/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
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Ressalta-se, ainda, qua contratação direta, sem a

realização de licitação, é sinônimo de contratação 

informal, não podendo a Administração contratar quem 

quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 

fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 

contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 

requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 

do objeto, definição de recursos orçamentários. 

No presente caso, os requisitos para dispensa de 

licitação encontram-se presentes e respaldados pela 

legislação pertinente, no artiao 72 da lei 14.133/21. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência de exceções à regra 

ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 
possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 
deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitaçáo é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no case de outros serviços e compras. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as 
hipóteses de dispensa de licitação, sendo rol taxativo. 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, 
"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 
Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606. Praça Miguel Fernandes, n°. 71,1' andar, Centro 
Alameda Salvador, n'. 1057, Caminho das Árvores C14.1l: 46.300-000, Caculé/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contatogribeiroeneves.advbr • www ribeiroeneves.adv.br 
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ser realizado, mas que, particularidade do caso, 

decidiu o legislador não obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 

administrativo, já que a licitação não é proibida. 

Entretanto, este deve levar PM. conta que a realização do 

certame deve também ser va:Tlta0sa para a Administração e 

respeitar o princípio da econom:icidade. 

A Lei 

licitações 

a dispensa 

possível a 
aconselham 
requisitos 

n° 14.133/2021, ao instituir as normas para 

e contratos da Administração Pública, autorizou 
de licitação em varias hipóteses, ainda que 
competição. São circunstâncias peculiares que 

a contratação direta, desde que preenchidos os 
previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 
função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 
justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades _vias às contratações pela 
Administração Pública. 

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores due se mostram compatível com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado. 

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa 
adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 
da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 
desembolsado pela Administração Pública. 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606. 
Alameda Salvador, n°, 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contatogribeiroeneves,Adv.br - ,ribeiroeneves.adv.br 

Praça Miguel Fernandes, 71,1° andar,Centro 
CEP: 46.300-000, Caculé/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 
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Desta forma, o gestor -e demonstrar o cumprimento 

dos princípios atinentes à li itação, principalmente os da 

impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 

objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n' 

14.133/2021, tais como a =provação da regularidade da 

empresa a ser contratada, demonstração de que o valor 

contratado é equivalente ,s,J) praticado no mercado e a 

motivação da decisão da Administração Pública. 

Por fim, interessante e prudente que conste do 

contrato, que será celebrado, que ambas as partes - 

contratante e contratada - i.evem cumprir e respeitar, 

durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § 1° 

do artigo 37 da Constituição Federal. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 
abstendo da apreciação Ccs aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidad:c r»encionados acima, opina-se 
pela formaliznão do processo  de contratação direta, nos 
termos do artigo 75, II, da Lei n° 14.133/2021. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 23 de janeiro de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIA DC 

CNP) n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, n", 71, 1" andar, Centro 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores . CEP! 46.300-000, Caculé/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA en 34550523 // 9,8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeiroenevcsa 1vbr www,ribeiroeneves.adv.br 



ESTADO DA BAILIA 
CÂMARA MUNICIPAL D 
CINNT: 04.865.130/0001-48 

NOVA SOURE 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE 

DISPENSA LICITAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE INTERNA, 

COMPUTADORES, RECARGA DE IMPRESSORAS, E-

MAÉLS, SITE PARA AI NDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. ART. 74, II, DA 
LEI N° 4.133/2021. ANÁLISE PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

1- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 
Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação mediante a modalidade 

dispensa de licitação, da pessoa jurídica ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA, 

inscrita no CNPJ n.° 13.013.292/0001-49, para prestação de serviços  _d_e manutenção 
preventiva e corretiva da rede interna, computaddresjecarca de imptes_sor.m, e-maus site  para 
atender as necessidades da Camara Muniçkial de Nova Sou] e. nos termos do art. 74, II, da Lei 

14.133/2021. 

Assim senda, antes de adentrar na análise jurídica acerca da presente consulta, 
cumpre-nos destacar que o presente opinativo, não possui o condão de vincular .9 Poder de 
decisão assistido a administração pública ao opinativo ora apresentado, até porque P quanto 
aqui expressado parte do pressuposto da expressão da salvo melhor juíza. 

É a relataria 

H- DA ANÁLISE JURÍDICA: 

A princípio, cumpre-nos a missão de destacar que a licitação é um procedimento 
administrativo formal que tem como escapa proporcionar à Administração Pública a aquisição, 
uma alienação, uma concessão ou uma prestação de serviços de forma mais vantajosa possível, 
respeitando-se os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, .mpessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

Assim sendo, partindo dessa premissa e que se subsidia os ensinamentos do 
eminente professor José Cretella Júnior (CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e Contratos do 
Estada. 2a ed. Rio de Janeira: Forense, 1999, p. 52). senão vejamos: 



ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOME 
CriPj: 04.865.130/0001-48 

Licitação, no Direito Público brasileiro atual, a partir de 1967, tem o 
sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preliminar 
complexo, a - que recorre a Administração quando, desejando celebrar 
contrato com o particular, referente a compras, vendas, obras, trabalhos 
ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor atende ao 
interesse público, baseando-se para tanto em critério objetivo, fixado de 
antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade 

A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atos administrativos e dos 

procedimentos da Administração Pública, bem como, a valorização da livre iniciativa pela 

igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder 
Público. 

Além do mais, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatório 
como a regra para a contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 
particulares. Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 
deve ser a exceção. ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados peia lei 

A Lei n° 14.133/21 prevê as hipóteses em que se permite a dispensa de licitação, 
possibilitando a contratação direta. Passemos, então, à análise específica do objeto do presente 
parecer, a luz da redação do art. 72, parágrafo único, bem como, art. 75, inc,so ii, ambos da lei 
em comento, in verbis: 

Art 72. O processo de centratação direta, que compreende às casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 
II - estimativa de der,eesa, que deer ser calculada na forma 
estabelecida no ale_ 

parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da .:ompatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de 3 contratede preenche os (equisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

• VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço: 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato r..,:ue autoriza a centratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato everá, ser divulgado e mantido à rfispesição do 
público em sitio eletrônico oficial 
Art 75, É dispensáveí a licitação: 

= para contrateçãe que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), ee caso de outros :.eseiç s e compras; 

O inciso H do art. 75, da Lei n° '14.133/21, cLeoe de wroiar unia das nipoteses 
permissivas abarcados pela modalidade dispense de licitação, que por sua vez adequa o caso 
em espeque, o qual seja, objeto de contrafação envolvendo valer inferior a R$ 5.0.000,00. 

Além disso, este valor sofreu at 4100 CO1r, Decreto 12.343 de 30 de 
dezembro 2024, que estabeleceu como limite de valor para contratação direta por meio de 
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